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PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2024.05.07.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ 2024.07.01.01

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADAS: Secretaria de Saúde.

OB|ETO:   REGISTRO   DE   PREÇOS   PARA   FUTURAS   E   EVENTUAIS   AQUISIÇÕES   DE
0XIGÊNIO  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  D0  MUNICIPIO  DE
ACOPIARA-CE.

VALOR   MÁXIMO   ESTIMADO   PARA   CONTRATAÇÃ0:   R$   916.444,20   (Novecentos   e
dezesseis mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos).

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 19 de julho de 2024 até as 23:59h

PEDID0 DE ESCLARECIMENTO: 19 de julho de 2024 até as 23:59h

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 24 de julho de 2024 às O9:00h

CRITÉRIO DE |ULGAMENTO: Menor Preços
https:././comprasacopiara.com.br./  (Portal de Compras de Acopiara)
REGIME DE ENTREGA: PREÇO UNITÁRI0

MOD0 DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https:/,/comprasaco_Diara.com.br./  (Portal de Compras de
Acopiara)

PREGOEIRA:  |ALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Não

ACOPIARA /CE

2024
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 2024.05.07.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.07.01.01

0   Município   de  ACOPIARA  /CE,  através  da  Secretaria  de  saúde  e  por  intermédio   da
Comissão  de contratação,  devidamente nomeada pela  Portaria nQ  (698/2024), de   no  uso
de   suas   atribuições  legais,  torna  público   aos  interessados,   que   realizará  licitação,   na
modalidade   de   PREGÃO   ELETRÔNICO,   do   tipo   MENOR   PREÇOS   em   REGIME   DE
ENTREGA   POR   PREÇO   UNITÁRIO   e   modo   de   disputa   ABERTO   E   FECHADO,   para
atendimento  do  objeto  desta  licitação,  de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste
instrumento convocatório  10 de julho de 2024, as i5h:00m, através do seguinte endereço:
https:././comprasacopiara.com.br/_    (Portal  de  Compras  de  ACOPIARA),  em  sessão

u        :eú.belà:amepn:: d:selporo::s,caosmd:np.::::: evql:e :nxtae,ran::,n,deaari o,8nÉ::og:odso à::C2ef'dmeejnut|ohso ::
2024   encerrará  o  procedimento  de  recebimento  das  propostas  de  preços  e  que a  partir
das O9h:00m do dia 24 de julho de 2024, iniciará a formalização de lances e documentos
de habilitação, observadas as disposições contidas na Lei nQ  14.133, de lQ de abril de 2023
e  no  DECRETO  N°  044/2024,  DE  25  DE ABRIL  2024  e  suas  alterações  posteriores  e  a  Lei
Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:

a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o objeto desta
licitação;

c)   Contratada/Fornecedora:   empresa  vencedora  desta  licitação  em  favor  da  qual  será
adjudicado o objeto desta licitação;

d) EPP/ME -Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;

u        :), cF:::ao,::Sçsãão:. Có:;ã,:sãooud:rceopnot:::açdãao ::nptrreaftea,:::a dMeuvTà:l:ae'n:: Accr:::â¥ào  para  a
fiscalização da execução do objeto desta licitação;

Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

OBJETO:

REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURAS  E  EVENTUAIS
AQUISIÇÕES      DE      OXIGÊNIO      DE      INTERESSE      DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE
ACOPIARA-CE.

ORGÃOS Secretaria de Saúde.

@  Av. José Maraues Filho,  N° 6C)O - Centro
CEP: 63.560-000
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PARTICIPANTES

CRITÉRIO                    DEJULGAMENTO
MENOR PREÇOS

MODALIDADE PREGAO ELETRONICO

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA     E      HORARIOLIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
19 de julho de 2024 as 23h:59m

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAIMPUGNAÇÃO:
19 de julho de 2024 as 23h:59m

DATA      E      HORÁRIOPARAINICIODERECEBIMENT0DASPROPOSTAS:

10 de julho de 2024 as 15h:00m

DATA      E      HORÁRIOPARATÉRMINODORECEBIMENTODASPROPOSTAS:

24 de julho de 2024 as Osh:59m

DATA     E     HORÁRIOPARAABERTURADASPROPOSTAS:
24 de julho de 2024 as O9h:00m

ENDEREÇOELETRÔNICO httDs: //comnrasacoüiara.com.br/  (Portal de Compras deAcópiara)

FORMA DE ENTREGA Parcelada

FISCAIS                          DECONTRATO Francisca Alves Ferreira

GESTORES                  DOCONTRATO
SUHELEM COLARES DE ALMEIDA

Compõe -se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a seguir:

PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;Átc-^
@  Av. José Marques Filho, N° õOO - Centro
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A   parte   1   do   presente   edital   estabelece   os   requisitos   e   critérios   necessários   para   a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO I -Termo de Referência;

ANEXO 11 -Estudos Técnicos Preliminares

ANEXO 111 -Minuta de Declarações;

ANEXO IV -Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO V -Minuta de Contrato;

U         ANEXOVI-Minutadaproposta.

1. DO üBJ

1.1.  A  presente  licitação  tem  por  objeto  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURAS  E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE OXIGÊNIO DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE.

1.2.  Os bens serão entregues de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus
Anexos,  e,  em  obediência,  devendo a licitante vencedora  está apta  para  fornecer todos  os
bens  descritas  no  Termo  de  Referência,  anexo  a  este  ato  convocatório,  devendo  ter  de
obedecer a todas as especificações previstas e entregues em perfeitas condições.

1.3  0 objeto desse certame será dividido em item/grupos, formados por um ou mais itens,
conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação

u          em quantos ltem/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os
itens que os compõem.

1.4.   (0  valor  estimado  da  presente  licitação  é  de  R$  916.444,20   (Novecentos  e  dezesseis  mil

quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos).

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

a)          2.1. LeinQ 14.133,de lQdeabrilde 2023 esuasalteraçõesposteriores;

b)          2.2 DECRETO N°044/2024,DE25 DEABRIL2024esuasalteraçõesposteriores; e

c)          2.3LeicomplementarnQ123,del4dedezembrode2006.

ÁIC-RA
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Acopiara)   e no portal  nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão
de Contratação, situada à Avenida ]osé Marques Filho, 600, Acopiara-CE

3.2        0  licitante  deverá  estar  credenciado,  de  forma  direta  na  plataforma  de  compras

públicas do município de ACOPIARA, por meio do https://comprasacopiara.com.br/ (Portal
de Compras de Acopiara), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.

3.3        -   Os   interessados   em   participar   tem   como   suporte   técnico   do   sistema   GM
TECNOLOGIA  (GM  TECNOLOGIA  &  INFORMAÇÃO  LTDA  -Avenida  República  do  Líbano,  nQ

251, Sala NQ 1408 -Recife/PE, inscrita no CNP|/MF sob o no 15.464.263/0001-29.

3.4        0  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  Portal  de  Compras  do

u        TCTtna,tc;,:,,aop::gâo:oepJAs=,fo::ea :,eertTôl::c:  part,c,pação  dos  lnteressados  na  modalldade

3.5        Para   efetuar  o  cadastro  no   Portal  de  Compras  do  município   de  ACOPIARA  ,   o
fornecedor  deverá acessar a página https:././comprasacopiara.com.br./  no  link seja um
fornecedor,  deverá  preencher  o  formulário  com  as  informações  obrigatórias  (campos
sinalizados  como  "campo  obrigatório")  e  anexar  a  documentação  de  credenciamento
descrita na página.

3.6        0 fornecedordeverá enviartodos os arquivos emum único documento e em seguida,
clicar no botão salvar.

3.7        É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus  dados cadastrais
no Portal de Compras do município de ACOPIARA e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

U          3.8        0  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do

licitante  ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9        0   uso   da   senha   de   acesso   pelo   licitante   ê   de   sua   responsabilidade   exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao   provedor   do   sistema,   ou   ao   órgão   ou   entidade   responsável   por   esta   licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

3.10     A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverá  ser comunicada  imediatamente  ao
sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.11     A não  observância do  disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

3.12     Qualquer   dúvida   em    relação   ao   acesso   no   sistema   operacional    poderá^tc-A
g}  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro
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esclarecida através da empresa associada  (mencionada no item  3.3)  ou pelo telefone
3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

(81iç2£
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3.13     0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do   sistema   ou   do   órgão   ou   entidade   promotora   da   licitação   por   eventuais   danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4, DAs m*TAs E HORÃR[os Dü cERTA"E:

4.1.  Data  e  horário  para  inicío  do  recebimento  das  propostas:  10  de  julho  de  2024  as
15h:00m

4.2.  Data  e  horário  para  o  encerramento  do  recebimento  das  propostas:  24  de julho  de
2024 as Osh:59m.

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 24 de julho de 2024 as O9h:00m

4.4  Data  e  horário  final  para  esclarecimentos  sobre  o  edital:  19  de  julho  de  2024  as
23h:59m.

4.5 Data e horário final para impugnação ao edital:  19 de julho de 2024 as 23h:59m.

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF.

5.2.  Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

U          6.DOENDEREÇOEHORÁRI0S

6.1        .  Comissão  de  contratação,  instalada na  prefeitura  Municipal  de ACOPIARA /CE,  na

Av. }osé Marques Filho, N° 600 -Centro  -Centro Cep: 63.560.000.

6.2        .  Horários  de  expediente  da  Comissão  de  Contratação:  Segunda  a  sexta:  das  sh  às
12h.

7.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente lnstrumento correrão
à  conta  de  dotações  orçamentárias  consignadas  nos  respectivos  orçamentos  municipais
vigentes, em favor da Secretaria Municipal interessada, à época da contratação.

CONDIÇÕES E RE Jbc-
©  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000
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participar   da   presente   Licitação   qualquer   fornecedor   individual   ou C-

i`~Saade regularmente estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados no
§te`riá            de            Compras            Públicas           do           Município           de           ACopiARA

`:  .8.2.     ``0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
•'`'   seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os

atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do

\++i.  `brovédor do  sistema ou do  órgão ou  entidade  promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

'    8.3.       É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais

nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.4.       A não  observância  do  disposto  no  item anterior poderá  ensejar desclassificação  no
momento da habilitação.

8.5.       Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6.     . Não haverá cotas destinadas às microempresas ou empresas de pequeno porte
(ME Ou EPP)

8.7.       pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do  Art.  15  da  Lei  Federal  NQ
14.133/2021;

8.5        Nãopoderãodisputarestalicitação:

8.6        aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

•  8.7        autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica,   quando   a   licitação   versar   sobre   serviços   ou   fornecimento   de   bens   a   ele

U          relacionados;
8.8        empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto
básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5°/o  (cinco por cento) do capital com
direito  a  voto,   responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

8.9        pessoa  física  ou jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

8.10     aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

q.ue desempenhe função  na licitação ou  atue  na  fiscalização  ou  na gestão  do  contrato,  ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral  ou  por afinidade,
até o terceiro grau;

Jtic-À
©  4v. José Maraues Filho,.N° 600 -Centro
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8.11     empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de l(i
'`'.  de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12      pessoa  física  ou jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,   por  submissão  de  trabalhadores   a  condições   análogas   às  de   escravo   ou   por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

8.13       agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14      0rganizações   da   Sociedade   Civil   de   lnteresse   Público   -   OSCIP,   atuando   nessa

condição;

8.15       Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do
contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as

u        ::trugaoç::Seqmu:r::::an:sct°enrfigousradra cL::]flsLLta°çãdoe ::tee::::Leps] ):: :Xiractí:::a::oanpf::m°ee;eírQC ídc:°a::.
9Q da Lei nQ  14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue
em  substituição a outra pessoa,  física ou jurídica,  com  o  intuito  de burlar a efetividade da
sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

8.17     A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.u
8.19     0 disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

8.20      Em   licitações   e   contratações   realizadas   no   âmbito   de   proj.etos   e   programas

parcialmente  financiados  por agência oficial  de cooperação  estrangeira  ou  por  organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá  participar  pessoa  fi'sica  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nQ 14.133/2021.

8.21     A vedação  de que trata  o  item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a  condução  da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

^C-^P^
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'8.22       Quando   um   dos   sócios   representantes   ou   responsáveis   técnicos   da   licitante{==.~` _-.?TT-

.    .participar de  mais  de  uma  empresa especializada  no  objeto  desta  Licitação,  somente uma
delas poderá participar do certame licitatório.

8.23      Não será permitida a subcontratação parcial.

8.24     As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  propostas,  a verificação
minuciosa  de  todos  os  elementos  fornecidos,  comunicando  por  escrito  a  Comissão  de
Contratação,  até  05  (cinco)  dias  úteis  antes  da  reunião  de  abertura  da licitação,  os  erros,
dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não   comunicação   no   prazo   acima
estabelecido  implicara  na  tácita  aceitação  dos  elementos  fornecidos,  não  cabendo,  em
nenhuma    hipótese,    qualquer    reivindicação    posterior    com    base    em    imperfeições,
incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

U            8.26     Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

8.27      Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8.28      Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do  Licitante vencedor
do  certame,  que  pagará  a  GM  TECNOLOGIA &  INFORMAÇÃO  LTDA,  provedora  do  sistema

eletrônico,  o  equivalente ao  percentual  estabelecido  pela  mesma sobre  o valor contratual

ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em
conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30     REGULAMENTO OPERACI0NAL DO CERTAME

8.30.1  0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da comissão de contratação,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

U            I  -tomar  decisões  em  prol  da boa condução  da licitação,  impulsionando  o  procedimento,

inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não,
o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e

11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:

a)  receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos   responsáveis   pela
elaboração desses documentos;

b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital,  em
relação à proposta mais bem classificada;

c) conduzir a sessão pública;

d)  verificar  e julgar as  condições  de  habilitação,  podendo  requisitar  subsídios  formais  ou

pareceres da área técnica;
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e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos dÊ=
habilitação  e  sua  validade  jurídica  e,  se  necessário,  afastar  licitantes  em  razão  de  vícios
insanáveis;

f)  promover diligências  com  relação aos  documentos de habilitação  e proposta  de preços,
caso verifique a possibilidade  de sanear erros  ou  falhas  que  não alterem a  substância  dos
documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

i)   receber   recursos,   apreciar   sua   admissibilidade   e,   se   não   reconsiderar   a   decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;

lJ           k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

m)   propor  à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo  para
apuração de responsabilidade; e

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação,    e    exauridos    os    recursos    administrativos,    à    autoridade    superior    para
adjudicação e homologação.

ORGÃO GERENCIAD PARTICI

u

9.1.  ORGÃO  GERENCIADOR:

a)  A  secretaria  de  Saúde,  será  o  órgão  gerenciador  da Ata  de  Registro  de  Preços  de  que
trata este Edital;

9.3. DOS ORGÃO NÃO  PARTICIPANTES:  Não há.

9.3.1  Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata  de registro  de preços,  durante
sua vigência,  podé ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração  Pública
estadual ou municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador.

9.3.2 0s órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
ÁJct-t±Â
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9.3.4 As  aquisições  ou  contratações adicionais a que se  refere  este  subitem  não  poderão ~
exceder, por Órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento   convocatório   e   registrados   na   ata   de   registro   de   preços   para   o   órgão

gerenciador e órgãos participantes.

9.3.5 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

9.3.6 Após  a autorização do órgão gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

9.3.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
U          fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla

defesa     e     o     contraditório,     aplicação     de     eventuais     penalidades     decorrentes     do
descumprimento   de   cláusulas   contratuais,   em   relação   as   suas   próprias   contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.3.8 0 quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes
e pelos órgãos não participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital.

9.3.9 0 órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

10. DA APRESENTAÇÃ PROPOSTA ELETRÔ NICA

10.1.    Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances.

u         :f::.os:as, ::c:tf::Le: oenc::t:rLLnoh::ã]oj]geax:]::::aamdeo::edop::st:eÉàLt::, astL:t:md:tae]:t:ôhn:::,rL:

estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública.  Não  havendo  necessidade  do  envio  da

proposta escrita inicial.

10.3.    No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

10.3.1  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a  proposta apresentada compreende a integralidade dos  custos  para atendimento

dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento  de

conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os

requisitos    de    habilitação    definidos    no    instrumento    convocatório,    sob    pena    de

desclassificação em caso de não apresentação;

ÁC-t}À
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10.4     não emprega menor de  18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não   c=
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.4.1  não  possui  empregados executando trabalho degradante ou  forçado,  observand-o  o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art. 5Q da Constituição Federal;

10.4.2  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.5    0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua
proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

10.6     0   licitante   organizado   em   cooperativa   deverá   declarar,   ainda,   que   cumpre   os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

u         ;ooéíe daod efoc:noepceerda:írvaend:::::addeoc]::aT,oa]:ícaroqeu: pcrue:a; r:mo: rreesáu ]ds:topse:sutea::] epc::toes ::

artigo  3°  da  Lei  Complementar  nQ  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1Q ao 3Q do art.

4Q, da Lei  n.Q  14.133, de 2021.

10.7.1  no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte,    a    licitante    não    enquadrada    como    microempresa    estará    impedido    de    dar
prosseguimento no certame, para aquele item;

10.7.2  nos  itens  em  que a  participação  não  for exclusiva  para  microempresas  e  empresas
de pequeno porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nQ 123, de 2006.

10.8     A falsidade da declaração de que trata os itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5 e seus subitens

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste Edital.

U           10.9     0s  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de
habilitação  anteceder as  fases  de apresentação de propostas  e  lances  e de julgamento,  os
documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a  abertura  da  sessão

pública.

10.10   Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os  procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11   Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

10.12   Desde    que    disponibilizada    a    funcionalidade    no    sistema,    o    licitante    poderá

parametrizar o seu valor fina] mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

iT}^,--,-
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10.12.1            a  aplicação  do  intervalo  mínimo  de  diferença  de valores  ou  de  percentuais ~
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

10.12.2              os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.13   0  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

10.13.1              valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo   fornecedor  no  sistema,   quando
adotado o critério de julgamento por Menor Preços; e

10.13.2               percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

u         :oor:4a doo T::omr :LàaíLLmpíonsLsmu:r: :aorápt::CseL::]uoas]odpea:aesocso::omf: Lnsa;o:náex:emdoo rpeasr:::::L Zoa: :g::

ou     entidade     promotora     da     licitação,     podendo     ser     disponibilizado     estrita     e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

10.15   Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no   sistema   eletrônico   durante   o   processo   licitatório   e   se   responsabilizar   pelo   ônus
decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pela
Administração ou de sua desconexão.

10.16   0   licitante   deverá   comunicar  imediatamente  ao   provedor  do   sistema   qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

11    DO PREENCH"ENTOD PQSTA

U           11.1     0licitantedeveráenviarsuapropostacomasseguintesinformações:

11.1.1  valor unitário e valor total;

11.1.2  Marca;

11.1.3  Modelo, quando for o caso;

11.2      Quantidadecotada;

11.3      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.3.1  0 licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos

pela administração.

11.4     Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
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11.5     0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão dec-
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.6     Se   o   regime   tributário   da   empresa   implicar   o   recolhimento   de   tributos   em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

11.7     Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.8     A   apresentação   das   propostas   implica   obrigatoriedade   do   cumprimento   das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,
assumindo  o  proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,
bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,

U          em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,
quando requerido, sua substituição.

11.8.10 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

11.8.2  0s    licitantes    devem    respeitar    os    preços    máximos    estabelecidos    neste    ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente;

11.9     0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados  pode  ensejar  a  responsabilização  pelos  órgãos  de  controle  externo  e,  após  o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas  necessárias  ao  exato cumprimento  da lei,  nos termos  do art.  71,  inciso  IX,  da
Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada
ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.u
12    DA  ABERTum  DA  sEsSÃo,  cLAsslFlcAÇÃo  DAs  pRopoSTAs  E  FORMULAÇÃo  DE
LANCES

12.1.    A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em  sessão  pública,  por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

12.1     0s   licitantes   poderão   retirar   ou   substituir,   quando   for   o   caso,   anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2     0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre A pregoeira
e os licitantes.

12.3      Iniciada     a     etapa     competitiva,     os     licitantes     deverão     encaminhar     lances
exclusivamente  por  meio  de  sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu
recebimento e do valor consignado no registro.
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12.4    0 lance deverá ser ofertado pelo valor do valorglobal do lote/grupo                  cL~

12.5      0s  licitantes  poderão  oferecer lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.6     0   licitante  somente  poderá   oferecer  lance   de  valor  inferior  ao   último   por  ele
ofertado e registrado pelo sistema.

12.7     0  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que
incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à  proposta  que
cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 REAL.

12.8     0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,  no intervalo de

quinze   segundos   após   o   registro   no   sistema,   na   hipótese   de   lance   inconsistente   ou
inexequível.

u          12.9     0   procedimento   seguirá   de   acordo   com   o   MODO   DE   DISPUTA   ABERTO   E
FECHADO.

12.10   No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances

da  sessão  pública terá  duração inicial  de  15  (quinze)  minutos. Após  esse  prazo,  o sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de até  10  (dez)  minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

12.11   Encerrado  o  prazo  previsto  no  item  anterior,  o  sistema  abrirá  oportunidade  para

que  o  autor  da  oferta  de  valor  mais  alto  e  os  das  ofertas  com  até  10%  (dez  por  cento)
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05  (cinco minutos), o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.12    Não  havendo  pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão
os autores  dos  melhores  lances,  na  ordem  de classificação, até o  máximo  de três,  oferecer

tJ           um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

12.13   Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

12.14    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos  itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

12.15   Poderá  o  pregoeiro,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o

reinício  da  etapa  fechada,  caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado
atender às exigências de habilitação.                                                                                           @rJ
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12.16   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

12.17    Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
12.18   No  caso  de  desconexão  com  o  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção
dos lances.

12.19   Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o(a)   Pregoeiro(a)persistir  por

tempo  superior a dez minutos,  a sessão  pública será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas   vinte   e   quatro   horas   da   comunicação   do   fato   `pelo(a)    Pregoeiro(a)aos

U          participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20   Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  A  pregoeira  poderá  encaminhar,  pelo
sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  PROPONENTE  que  tiver  apresentado  o  lance  mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento,  não
se  admitindo  negociar condições  diferentes  daquelas  previstas  neste  Edital.  A  negociação
será    realizada    por    meio    do    sistema,    podendo    ser    acompanhada    pelos    demais
PROPONENTES.

12.21    0  sistema informará a Carta Proposta de maior valor imediatamente após o encerramento
da  etapa  de  lances  ou,  quando  for  ocaso,  após  negociação  e  decisão  pela  pregoeira  acerca  da
aceitação do lance de maior desconto.

12.22    Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  com  ou  sem  lances  sucessivos,  e  realizada  a
classificação   final   das   Cartas   Propostas,  A   pregoeira   examinará   a  aceitabilidade   do   primeiro

u          :'::sÇ'gsaed:,v:,sopre::::::âtoep::aa:t.oonà,r::an,f::T::::aen,een::ep ,aan:|ahrataanperxoapaoostpar`o: :e,:tà á::.o"eEa"sou:

conformidade, decidindo motivadamente a respeito.

12.23    Durante  o transcurso  da sessão  pública,  os licitantes serão  informados,  em tempo  real,  do
valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.24    No  caso  de  desconexão  com  A  pregoeira  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o
sistema eletrônico poderá permanecer acessi'vel aos licitantes para a recepção dos lances.

12.25    Quando a desconexão do sistema eletrônico para A pregoeira persistir por tempo superior a
dez  minutos,  a sessão  pública será suspensa  e  reiniciada somente  após  decorridas vinte  e  quatro
horas  da  comunicação  do  fato  pela  pregoeira  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para
divulgação.
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12.26    0  Critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇOS  POR  LOTE  conforme  definid;gL~
neste Edital e seus anexos.

12.27    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de percentual
de desconto inicial.

12.28    As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de  até  5°/o  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas
empatadas com a primeira colocada.

u12.29    A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  uma

última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

12.30     Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa
de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5°/o  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.32   Em  relação  a  itens  não exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas
de  pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação
automática,   junto   à   Receita   Federal,   do   porte   da   entidade   empresarial.   0   sistema
identificará    em    coluna   própria   as   microempresas    e   empresas    de   pequeno   porte

participantes, procedendo à comparação com  os valores da  primeira  colocada, se esta  for
empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais  classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o
disposto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nQ  123,  de  2006,  regulamentada  pelo

|j           Decreto nQ 8.538, de 2015.

12.32.1              Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco por cento)  acima da melhor proposta
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.32.2             A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de

encaminhar uma  última  oferta  para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao  da

primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

12.32.3              Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais licitantes
microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5°/o

(cinco  por cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
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12.32.4             No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas-ec=..~~

empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens
anteriores,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.33   Só  poderá  haver empate  entre  propostas  iguais  (não  seguidas  de  lances),  ou  entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.33.1             Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1          disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2          avaliação   do   desempenho   contratual   prévio   dos   licitantes,   para   a   qual
deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3          desenvolvimento   pelo   licitante   de   ações   de   equidade   entre   homens   e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4          desenvolvimento    pelo   licitante   de   programa   de   integridade,    conforme
orientações dos órgãos de controle.

12.33.2              Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.2.1          empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do

órgão  ou  entidade  da Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este

se localize;

12.33.2.2          empresas brasileiras;

12.33.2.3          empresas  que  invistam em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de tecnologia  no
País;

12.33.2.4          empresas   que   comprovem   a   prática   de   mitigação,   nos   termos   daLei   nQ

12.187, de 29 de dezembro de 2009,

12.34   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro  colocado  permanecer acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido
para a contratação, A pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

12.34.1             A negociação  poderá  ser feita  com os demais  licitantes,  segundo a ordem  de

classificação   inicialmente   estabelecida,   quando   o   primeiro   colocado,   mesmo   após   a
negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço
máx]mo definido pe]a Adm]n[Straçã°   Âc_RA                                                '
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12.34.2             A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acómpan

pelos demais licitantes.
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12.34.3              0  resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

12.34.4             A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  02

(duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos   complementares,   quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.34.5              É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35   Após a negociação do preço, A pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

13.   DA msE DE|ULGAMENTO

13.1.     Encerrada    a    etapa    de    negociação,    A    pregoeira    verificará    se    o    licitante

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no
certame, conforme previsto no art.14 da Lei nQ 14.133/2021, legislação correlata e no item
8.0  do  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1.Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e   Suspensas   -   CEIS,   mantido   pela

Controladoria-Geral da União (.h ttps ://www.poi.taltranspa!:eiicia.gQiz±b±£±±a!i£Qes/±els.); e

13.1.2.Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas -CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral

daunião(https:/,/www_._porta_ltrans_p__arencia__.gov.b_i;/É±É±±3£:Q_e_s,/cnep).

13.2.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
U           seu  sócio  majoritário,  por  força  da  vedação  de  que  trata  o  artigo  l2  da  Lei  n°  8.429,  de

1992.

13.3.     Caso   conste   na   Consulta   de   Situação   do   licitante   a   existência   de   Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, A pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

13.3.1.A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2.0    licitante   será   convocado   para   manifestação   previamente   a   uma   eventual
desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

J"C-À
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13.4.    Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha.se utilizadid+L|
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, A pregoeira verificará se faz jus ao benefício,£m' `*~`

conformidade com a legislação vigente e este edital.

13.5.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, A

pregoeira  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao
objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação
neste Edital e em seus anexos.

13.6.     Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

U          Paraacontratação;
13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.6.5.apresentar  desconformidade  com  quaisquer outras  exigências  deste  Edital  ou  seus
anexos, desde que insanável.

13.7.     No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas
valores inferiores a 50°/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

13.7.1.A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada  após

diligência da pregoeira, que comprove:

13.7.1.1.            que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.7.1.2.            inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.8.     Erros  no  preenchimento  da planilha não constituem  motivo  para a desclassificação
da  proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo

U           sistema, desde que não haja majoração do preço e quese comprove que este é o bastante

para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.0  ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não
alterem a substância das propostas;

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não
cabível esse regime.

13.9.    Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do
objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da
área especializada no objeto.

13.10.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da pr°P°Sta.      Ác"^tRÀ                                                @/
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13.11.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realiza

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todqz3or
interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.13.  No   caso   de   não  haver  entrega  da  amostra   ou   ocorrer  atraso   na  entrega,   sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

13.14.  Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),
A   pregoeira   analisará   a   aceitabilidade   da   proposta   ou   lance   ofertado   pelo   segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)  amostra(s)  e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOu
14.1     A  pregoeira  irá  analisar  somente  a  documentação  do  licitante  provisoriamente
vencedor do lote, que deverá anexar a plataforma no prazo máximo de 02 (duas) horas.
14.2      0s documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade,

para   aqueles   cuja   validade   possa   expirar.   Na   hipótese   de   o   documento   não   conter
expressamente    o    prazo    de    validade,    deverá    ser   acompanhado    de    declaração    ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.
14.3      Na  ausência  de  tal  declaração  ou  regulamentação,  o  documento  será  considerado
válido  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  partir  da  data  de  sua  emissão;  e  poderão  ser
apresentados  em  original  ou  entregues  mediante fotocópia,  os  quais,  nesse  caso,  deverão
estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.
14.4     Serão aceitas somente cópias legíveis.
14.5      Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.6     Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regulamente  a

U           disponibilização do documento pela internet, a comissão de contratação poderá verificar a

autenticidade dele através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado
de autenticidade.
14.7      Para   a   habilitação   jurídica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos  seus objetivos  sociais com o
objeto da licitação.

14,8      4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
14.9     DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0;

HABILITAÇÃO |URÍDICA

14.8.1.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da |unta Comercial da respectiva sede;

t`
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14.8.2.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de        ~`~`
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da C=
autenticidade no sítio hüpâi.//www.gov.br./empresas-e-negoc`íos./pt-br/empi-eendeclm-;  `

14.8.2.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas  Mercantis, a
cargo da Junta  Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade

federativa   onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou   estabelecimento,  a   qual   será

considerada como sua sede.

U           14.8.4.  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    empresária,
respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   Jurídicas   ou   no   Registro   Público   de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  }urídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  ng
5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.8.7  0s  documentos  apresentados  deverão  estar acompanhados  de  todas  as  alterações
ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não   apresentação   dos

|J          documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TIUBALHISTA

14.8.8  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.8.9  Prova de regularidade fiscal perante a  Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB)  e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta nQ  1.751,  de 02  de outubro de 2014,

do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.8.10              Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

14.8.11              Prova de inexistência de débitos  inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante  a  apresentação  de  certidãoj&négÊ±Í}íà&u^positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-LjÊj nQCl
5.452, de lQ de maio de 1943;

14.8.12              Prova   de   inscrição   no   cadastro   de   contribuintes    Estadual   relativo   ao

domicílio  ou  sede do fornecedor,  pertinente ao seu  ramo  de atividade e compatível  com  o
objeto contratual;

14.8.13              Prova  de  regularidade  com  a   Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.14              Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.15              Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados

ao   objeto   contratual,   deverá   comprovar   tal   condição   mediante   a   apresentação   de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma

u         da lei.

14.8.16             0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de
2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.17              Certidão    negativa    de    falência    expedida    pelo    distribuidor   da    sede    do

fornecedor -Lei nQ  14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

14.8.18              Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exercício   e   demais
demonstrações  contábeis dos 2  (dois)  últimos exercícios sociais, comprovando;  índices
de Liquidez Geral  (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a O,5(zero
virgula  cinco);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender a
todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo

|J           balanço  de  abertura.  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

14.8.19            0  balanço  deverá  ser  acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na |unta Comercial,
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se
acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)
registrado  (s)  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade e pelo titular ou  representante  legal
da empresa.

14.8.20             Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de
abertura  e  encerramento  do  livro  Diário, transmitidos via  SPED,  acompanhados  do  recibo
de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016
e a INRFB vigente.
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14.8.21             0   balanço   patrimonial   apresentado   deverá   corresponder   aos   termo§
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado. EE=
14.9   No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

14.10   No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas |urídicas, assinado por contador registrado no Conselho  Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.11   0s   documentos   referidos   acima   observarão   a   data   limite   definido   pela   Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -ECD ao Sped.

14.12   Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  O,5(zero  vírgula
cinco)  em  qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 °/o do valor estimado das parcelas

U          Pertinentes.
14.13   As  empresas  criadas no exercício financeiro da licitação  deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.  (Lei nQ  14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.14   Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de   direito   público   ou   privado,   ou   regularmente   emitido(s)   pelo   conselho   profissional
competente, quando for o caso.

14.15   Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

14.16   0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

U            14.17   0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela Administração,  cópia  do
contrato  que deu  suporte à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.18   No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados
que  atendem  aos   requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e   que  executarão   o
contrato,  com as  respectivas  atas  de inscrição  e a  comprovação  de que  estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso
1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n.  5.764, de 1971;

14.19   A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  -DRSCI,  para
cada um dos cooperados indicados;

14.20   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

14.21   0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;Jüc-H^
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14.22    A   comprovação    de   integração   das    respectivas    quotas-partes
cooperados que executarão o contrato; e

por   parte   àTotÊC=

u14.23    0s   seguintes   documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   jurídica   da

cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;

14.24   A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.112  da
Lei  n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de que tal  auditoria  não  foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

14.25   Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.26   Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

14.27   Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.28   Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

U            14.29   Declaração    de   que,    em    cumprimento   ao   estabelecido    na    Lei    n°    9.854,    de

27/10/1999,   publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e  ao   inciso   XXXIII,   do   artigo   7Q,   da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

14.30   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.31   As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de  habilitação
serão    atendidas    mediante   documentos    equivalentes,    inicialmente   apresentados    em
tradução livre.

14.32   Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não  funcione  no
País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os  documentos
exigidos   para   a   habilitação   serão

©  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.5õO-OOO

traduzidos or   tradutor   juramentado no  paíü,
f  (88) 3565-1999
EEã  admefinançasacópiara@gmail.cc)m



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    -#-t-úó€ê
y",ew, _

L80

:::rs:l'aqduoes:::ht:r:o:udbost:t':?_:os,too:o.:::;::::::::Ég::::::::::::::i::::a6áoosu?
embaixadas.

14.33   0  consórcio  de empresas, a habilitação técnica, quando  exigida, será feita  por meio
do   somatório   dos   quantitativos   de   cada   consorciado   e,   para   efeito   de   habilitação
econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o  somatório  dos  valores  de  cada
consorciado.

14.34   0s  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em
original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

14.35   0s   documentos   exigidos   para  fins   de  habilitação  poderão   ser  substituídos   por
registro  cadastral  emitido  por Órgão  ou  entidade pública,  desde que o  registro tenha  sido
feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.

u        ::b3|:|,as,eãroá, vee r:f, àae::a::not:l c::::toenà:::S:ne::uvde::'.:àaaçdãeo ::sq:nef::e-nad,eõ ::Sprreeqs::Sd'::,S ::

forma da lei  (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

14.37   Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.38   0  licitante  deverá apresentar,  sob pena de desclassificação,  declaração  de que  suas

propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

14.39   Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível  para o  conhecimento  pleno  das condições  e  peculiaridades  do objeto a  ser

®           contratado,  0  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de  inabilitação,  que  conhece  o  local  e  as
condições  de  realização  do  serviço,  assegurado  a  ele  o  direito  de  realização  de  vistoria

prévia.

14.40   0    licitante   que   optar   por   realizar   vistoria   prévia   terá   disponibilizado    pela
Administração     data     e     horário     exclusivos,     a     ser    agendado     através     do     email:
1icitaacopiara2@gmail.com,    de    modo    que    seu    agendamento    não    coincida    com    o

agendamento de outros licitantes.

14.41   Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida

no   presente   item   por   declaração   formal   assinada   pelo   seu   responsável   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.42   Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
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14.43   A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades-r~

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.                       CL

14.43.1             0s  documentos  exigidos  para  habilitação  deverão  ser enviados  por  meio  do
sistema,  em  formato  digital,  no prazo de mínimo de até  02  (duas horas), prorrogável  por
igual período, contado da solicitação da pregoeira.

14.43.2             A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

14.44  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da
Lei 14.133/21, art. 64:

14.44.1             complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

14.44.2             atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

14.45   Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros  ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.46   Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  A  pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.47   Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação
do  licitante  cuja proposta atenda ao  edital  de licitação,  após  concluídos  os  procedimentos
de que trata o subitem anterior.

DAATÃDEREGISTRODEPHEÇOS

15.1      Homologado  o  resultado  da licitação, o  licitante mais bem  classificado  terá  o  prazo

de 05  (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

15.2     0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

JftJC-^
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15.3     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assinatura

disponibilizada no sistema de registro de preços.

digi,a. t8,±
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15.4     Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem  necessárias

para o  registro  de todos os  itens  constantes no Termo de  Referência, com a indicação  do
licitante   vencedor,   a   descrição    do(s)    item(ns),   as   respectivas   quantidades,    preços
registrados e demais condições.

15.5      0  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.6     A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,   facultada   a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente

justificada.
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remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

16    DAFORMÁÇÃÜ DO CADASTRO DE RESE

16.1     Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2                Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata.

U           16.3     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.4     Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem
cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem
sua proposta original.

16.5      A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada

quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas  seguintes
hipóteses:

16.5.1   quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no  prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nQ 11.462/23.
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16.6     Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto Com Preço i8UalcL
ao   do   adjudicatário   concordar  com  a   contratação   nos  termos  em   igual   prazo   e   nas
condições   propostas   pelo   primeiro   classificado,   a  Administração,   observados   o   valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.6.1   convocar  os  licitantes  que  mantiveram  sua  proposta  original  para  negociação,  na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

16.6.2   adjudicar     e     firmar    o     contrato     nas     condições     ofertadas     pelos     licitantes
remanescentes,  observada  a  ordem  de  classificação,  quando  frustrada  a  negociação  de
melhor condição.

17    DOSRECIJRSOS

u          17.1     A  interposição  de  recurso  referente  ao julgamento  das  propostas,  à habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165  da Lei nQ  14.133, de 2021.

17.2     0  prazo  recursal  é  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de  intimação  ou  de
lavratura da ata.

17.3     Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1  a   intenção   de   recorrer   deverá   ser   manifestada   imediatamente,   sob   pena   de

preclusão;

17.3.2  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a  30  (trinta)
minutos.

17.3.3  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação

®           oudelavraturadaatadehabilitaçãoouinabilitação;
17.3.4  na  hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases  prevista  no §  1Q  do  art.  17  da  Lei  nQ

14.133,  de  2021,  o  prazo  para apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação da ata de julgamento.

17.4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5     0  recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3  (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo  prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual  deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7     0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de   3   (três)   dias   úteis,   contados   da   data   da   intimação   pessoal   ou   da   divulgação   da

Ezi
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de seus interesses.                                                                                                              C~

17.8     0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9     0    acolhimento    do    recurso    invalida    tão    somente    os    atos    insuscetíveis    de
aproveitamento.

17.10   0s  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no

portal       eletrônico:       www.acopjara.ce.gov.br,            www,comprasacopiara.com,br             e
www.tce.ce.gov.br

18.DÂÃD|UDICAÇÃOEDAHOMOLOGAü uLTAmDALlcl"ÇÃ0

18.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será efetuada pela

U           autoridade     competente,     mediante     termo     circunstanciado,     obedecida     a     ordem
classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.
18.2  A  homologação  da  licitação  é  de  responsabilidade  da  autoridade  competente  e  sÓ

poderá  ser  realizada  depois  da  adjudicação  do  objeto  ao  vencedor.  0  licitante  vencedor
será convocado a assinar o instrumento da ata de registro de preços, cuja minuta encontra-
se anexa a este Edital
18.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar
o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
18.4.  Para  que se  proceda  a  devida homologação  ao  procedimento  licitatório  a  Prefeitura
Municipal  de ACOPIARA , poderá a qualquer momento,  realizar diligência à(s)  empresa(s)
vencedora(s)   do   certame,  a  fim  de  promover  vistorias  para  assegurar-se  de  que  a(s)
mesma(s)  possua(m)  aptidão  para  execução  dos  fornecimentos,  objetivando,  com  isso,  a
boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração Municipal encarregada

tJ            de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.

19. D0 CONTRATO

19.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  anexa  à  presente
licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03  (três) dias úteis,
a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor.
19.2     0  prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual  período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito

pela autoridade competente.
19.3     Consideram-se   como   partes   integrantes   do   contrato   os   termos   da   proposta
vencedora,  seus  anexos,  bem  como  os  demais  elementos  concernentes  ao  procedimento
licitatório.

19.4     As  condições  de  habilitação  consignadas  neste  Edital  deverão  ser  mantidas
JAdc_^B^
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licitante durante a vigência do contrato.                                                                                        C>
19.5     Caso    o    vencedor    não    faça    a    comprovação    referida    no    item    anterior,    ou,
injustificadamente,  recuse-se  a  assinar  o  contrato,  a  Administração  poderá  convocar  o

próximo   licitante,   respeitada   a   ordem   de   classificação,   para,   após   comprovados   os
requisitos  habilitatórios, assinar o  contrato,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  Edital,
no contrato e demais cominações legais.
19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não

ZO   DAS RESÜLUÇÕES DE ROVERSIAS (€üMISSÃO TÉCNICA}.
20.1     Para  a  solução  de  eventuais  divergências  de  natureza  técnica  e/ou  de  natureza
econômico-financeira  durante  a  execução  do  contrato  a  ser  celebrado,  será  constituída,
caso seja necessário  por ato da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, uma comissão técnica,
composta  por  4  (quatro)  membros,  todos  com  conhecimentos  aprofundados  na  matéria
objeto  da  divergência  e  indicados  por  ocasião  desta  dada  divergência,  na  forma  desta

U          cláusula.
20.2     A   comissão   técnica   competente   para   emitir   pareceres   fundamentados   sobre

questões  submetidas  pela  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA  /CE  ou  pela  contratada,
relativa as  divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos
econômico-financeiros durante a execução do Contrato.
20.3       0s membros da comissão Técnica serão designados da seguinte forma:
20.4      02  (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal deACOPIARA /CE;

20.5     01 (hum) membro pela empresaa sercontratada;
20.6     01    (hum)    membro,    com    comprovada    especialização    na    matéria    objeto    da
divergência, que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da ocorrência da
divergência.
20.7     0  procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação
de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, e será processado da
seguinte forma:

U           20.8      No prazo de  l5  (quinze)  dias, a contar do recebimento da comunicação referida no

item  anterior,  a  parte  reclamada  apresentará  as  suas  alegações  relativamente  a  questão
formulada;
20.9     0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máximo  de  30  (trinta)
dias, a contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações apresentadas

pela parte reclamada;
20.10   0s pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com o
voto favorável da maioria de seus membros;
20.11   0  membro  indicado  pela  empresa  a  ser  contratada  e  o  membro  escolhido  em
comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e
20.12   0s   membros   indicados   pela   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA/CE.   terão,   em

conjunto,  direito  a  um  voto,  pelo  que  deverão  compor,  entre  si,  eventuais  divergências
antes de proferimento do voto único.
20.13   Toda    a    divergência    suscitada    deverá    ser    encaminhada    a    comissãoâctHmRÀ
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juntamente com cópia detodos os documentos necessários paraa solução da demanda.       Z~
20.14  Todas   as   despesas   necessárias   ao   funcionamento   da   Comissão   Técnica   serão
arcadas pela contratada.
20.15   A submissão  de  qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a contratada de
dar integral cumprimento as suas obrigações contratuais e as determinações da Prefeitura
Municipal de ACOPIARA.

20.16  A  decisão  da  Comissão  Técnica  será vinculante  para  as  partes,  até  que  sobrevenha

eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20.17   Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica poderá
ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo aditivo.
20.18  A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada

pela  Comissão  Técnica,  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias  a  contar  do  pedido  de
instaurações  do  procedimento  ou  se  qualquer  das  partes  de  recusarem  a  participar  do

procedimento,  não  indicando  seu(s)  representante(s)  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)
u        dias.

21.D0PROCESS0ADMI TTUO.

21.1     Não  obstante  o  acima  exposto,  a  empresa  a  ser  contratada  terá  resguardado  o
direito  ao   devido  processo  administrativo  contra  decisões  da  Prefeitura  Municipal  de
ACOPIARA.

2Z   DA ANTICORRUPÇÃ0

22.1     0s   licitantes   comprometem-se   a   observar   os   preceitos   legais   instituídos   pelo
ordenamento j.urídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nQ
12.846,   de   lQ   de   Agosto   de   2013,   e,   no   que   forem   aplicáveis,   os   seguintes   tratados
internacionais:   Convenção   sobre   o   Combate   da   Corrupção   de   Funcionários   Públicos

u          ::::a5g:í::: enT 3Tàa7n8:adçeõ e3Socdoemneor:]:aLsb]rnotedrenâcoíg3;a:s ¢:::::;£:o[ ndtae roacmDeEr]í c.apnrao Fou:graad â
Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -  promulgada  pelo  Decreto  nQ  4.410,  de  7  de  outubro  de
2002;   e  a  Convenção   das   Nações  Unidas   Contra  a  Corrupção   (Convenção  das   Nações
Unidas) -promulgada pelo Decreto nQ 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
22.2     a  participação  da  empresa  no  certame,  por  seus  administradores,  funcionários,
representantes e outras pessoas  que agem em  seu  nome, direta ou indiretamente, devem
estar  ciente  dos  dispositivos  contidos  na  Lei  nQ  12.846/2013;  e  ainda  se  obriga  a  tomar
todas    as    providências    para    fazer    com    que    seus    administradores,    funcionários    e
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nQ 12.846/2013.
22.3     Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir
violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos
na Lei nQ  12.846/2013, em especial no seu artigo 5Q.
22.4     Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações,

por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
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22.5      Instauração  do  Procedimento  de  Apuração  da  Responsabilidade  Administrava  -
PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;
22.6     Ajuizamento  de  ação  com  vistas  à  responsabilização  na  esfera judicial,  nos  termos
dos artigos 18 e 19 da Lei nQ 12.846/2013;

23.1     Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  lei,  o  licitante  que,  com  dolo  ou
culpa:

23.1.1  deixar   de   entregar   a   documentação   exigida   para   o   certame   ou   não   entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
23.1.2  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

u
23.1.2.1

negociação;
23.1.2.2

23.1.2.3

23.1.2.4

23.1.2.5

não   enviar   a   proposta   adequada   ao   último   lance   ofertado   ou   após   a

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar  proposta  ou  amostra  em  desacordo  com  as  especificações  do

c-

edital;

23.1.3  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
23.1.3.1             recusar-se,  sem  justificativa,  a  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de

preço,   ou   a   aceitar  ou   retirar  o   instrumento   equivalente   no   prazo   estabelecido   pela
Administração;
23.1.4 apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação
23.1.5  fraudar a licitação

23.1.6  comportar-se   de  modo   inidôneo   ou   cometer  fraude   de   qualquer  natureza,   em
especial quando:

23.1.6.1             agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

23.1.6.2             induzir deliberadamente a erro no julgamento;
23.1.6.3            apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
23.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

23.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n.Q 12.846, de 2013.

23.2      Com  fulcro  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  a Administração  poderá,  garantida  a  prévia

defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal:

23.2.1  advertência;

23.2.2  multa;

23.2.3  impedimento de licitar e contratar e

•-¥1--
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23.2.4  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem\£Ê
motivos  determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perant-

própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3      Na aplicação dassanções serão considerados:
23.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida.
23.3.2  as peculiaridades do caso concreto

23.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes
23.3.4  os danos que dela provierem para a Administração Pública
23.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
23.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30°/o  incidente  sobre  o  valor  do
contrato  licitado,   recolhida  no   prazo   máximo  de   15   (quinze)   dias   úteis,  a   contar  da
comunicação oficial.

23.4.1  Para as  infrações  previstas  nos  itens  23.1.1,  23.1.2  e  23.1.3, a  multa  será de  0,5%  a
U           150/o do valor do contrato licitado.

23.4.2  Para  as  infrações  previstas  nos  itens  23.1.4,  23.1.5,  23.1.6,  23.1.7  e  23.1.8,  a  multa

será de 15°/o a 30°/o do valor do contrato licitado.
23.5     As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à

penalidade de multa.
23.6     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15  (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.7     A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  23.1.1,  23.1.2  e  23.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
23.8      Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para

U            licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens  23.1.4,

23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

23.1.1,  23.1.2  e  23.1.3  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.156,

§5Q, da Lei n.914.133/2021.
23.9     A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.10   A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar   e   de   declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar   demandará   a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,j&qcuà#£rí  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e&r
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intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de  15  (quinze)  dias úteis, contado da     '.~~
data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que  pretendac+

produzir.
23.11   Caberá  recurso  no  prazo  de  15   (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar e  contratar,  contado  da  data da  intimação,  o

qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a
reconsiderar no prazo de 5  (cinco)  dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no  prazo máximo de  20  (vinte)  dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
23.12   Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
23.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

U          recorrida até que sobrevenha decisão final daautoridade competente.
23.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

Z4    DAIMPÜGNÃÇÃOAO EDITAL E DO PEDI ESCLÃRECIMENTO

24.1     Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar este  Edital  por irregularidade  na
aplicação  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o  pedido  até  3  (três) dias  úteis

antes da data da abertura do certame.

24.2     A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio
eletrônico  oficial  no  prazo  de até  3  (três)  dias  úteis,  limitado  ao  último  dia  útil  anterior à

data da abertura do certame.

24.3     A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma

u          ::tnr,ôc:;::,dpeoÃcmoe::Ad[à:lstema, em campo própr,o da plataforma de compras públlcas do

24.4     As  impugnações  e pedidos de esclarecimentos não  suspendem  os  prazos  previstos
no certame.

24.4.1  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

24.5     Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.

25    DAS DISPOSIÇÔES GERA]S

25.1      Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,

Jtic-Áb
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25.2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente que  impeça£==
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3     Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília -DF.

25.4     A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.5     As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.6     0s   licitantes   assumem  todos   os   custos   de   preparação   e  apresentação   de   suas

u         :nr:eppoes:adse:teamAe::e,:,as:roançâ:ç::oousàroá'rees:|t:à:hduomprcoacseo;s:e|::,::tsóárv|:l  por esses  custos,

25.7      Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de

expediente na Administração.

25.8     0    desatendimento    de    exigências    formais    não    essenciais    não    importará    o
afastamento  do  licitante,  desde que seja possível  o aproveitamento do ato,  observados  os

princípios da isonomia e do interesse público.

25.9      Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10   0   Edital   e   seus   anexos   estão   disponíveis,   na   íntegra,   no   Portal   Nacional   de
Contratações   Públicas   (PNCP)   e:   www.acopiara.ce.gov.br,   www.tce.ce.gov.br/licitacoes,
httDs: / /comDrasacoDiara.com.br/.

26  DOFOR
26.1      Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  da  licitação,  não  resolvidas  na  esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca de ACOPIARA -Estado do Ceará.

Acopiara-CE Os de Julho de 2024

SUHE#=#ES'DEALMEIDA
Secretária de saúde
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ANEX0 I -TERMO DE REFERÊNCIA
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TERM0 DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO

• Unidade Gerenciadora: Secretaria da Saúde.

19-g_
C>

Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico
Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários  e suficientes, com nível de

precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo
com  o  Art.  6Q  da  Lei,  inciso  XXIII,  alíneas  ``a"  até  "j'',  concomitantemente  com  o  Art.  40,

parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações
U          públicas,  constantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de

demandas    e    estudo    técnico    preliminar    devidamente    aprovados    pela    equipe    de

planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

1.1  REGISTR0  DE  PREÇOS  PARA  FUTURAS  E  EVENTUAIS A9UISIÇÕES  DE  OXIGÊNIO
DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   SAUDE   DO   MUNICIPIO   DE
ACOPIARA-CE,     conforme    condições,    quantidades    e    exigências    estabelecidas    neste
instrumento:

1.2.1    Informações complementares:

1.2.2    0s bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de fornecimento

{J          con'tínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

1.2.3    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo debem deluxo.

1.2.4    0  prazo  de vigência  da contratação se  dará até o último dia do  exercício financeiro
contados  da  data  da  assinatura  do  contrato,  não  ultrapassando  os  12  (doze)  meses,  na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.5    0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.2.6     Aequipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os
equipamentos de proteção individual -EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

1.2.7    Aquisição   de   produtos   nos   termos   da   tabela   abaixo,   conforme   condições   e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Ij;.-,
JÂJC-JL
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1.2.8    0s   bens   objeto   desta   contratação   são   caracterizados   como   comuns,   conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.9    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Federal nQ 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2.10  0  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12   (doze)  meses  contados  da  data  da
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.110 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

IFICATI¥

2.1 Da |ustificativa da despesa

Considerando a necessidade premente de assegurar o abastecimento contínuo e confiável
de  oxigênio  medicinal  para  o  atendimento  aos  pacientes  e  a  garantia  da  qualidade  dos
serviços de saúde prestados pelo município de Acopiara-CE, é imperativo que a Secretaria
de Saúde adote medidas que assegurem a regularidade no fornecimento desse insumo vital.

Atualmente,  a  capacidade  técnica  e  operacional  da  Secretaria  de  Saúde  para  realizar  a
recarga   de   cilindros   de   oxigênio   não   atende   plenamente   à   demanda   crescente   e   à
complexidade  das  operações  necessárias.  Em  vista  disso,  a  contratação  de  uma  pessoa
jurídica  especializada  em  serviços  de  recarga  de  oxigênio  medicinal  se  apresenta  como  a
solução mais adequada e eficiente.

A  empresa  selecionada  para  a  prestação  desses  serviços  possui  infraestrutura  adequada,
equipamentos  certificados  conforme  as  normativas  vigentes,  e  expertise  comprovada

jÂúctNFHÀE±ÀL
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manipulação  e  transporte  seguro  de  gases  medicinais.  Além  disso,  a  contratação  de  um
fornecedor  externo  permite  à  Secretaria  de  Saúde  concentrar  seus  recursos  humanos  `e
técnicos  em  atividades  prioritárias  de  assistência  à  saúde,  otimizando  assim  a  eficiência
operacional e garantindo a continuidade do atendimento aos pacientes.

Ademais,   a   contratação   de   uma   pessoa  jurídica   para   realizar   a   recarga   de   oxigênio
medicinal  é  condizente  com  os  princípios  da  eficiência  e  economicidade,  uma  vez  que
viabiliza   a   redução   de   custos   operacionais   e   minimiza   os   riscos   de   interrupção   no
fornecimento,  assegurando  a  disponibilidade  constante  deste  recurso  vital  em  todas  as
unidades de saúde do município.

Portanto,  com  base  nos  fundamentos  expostos  e na  necessidade  premente  de  garantir a
continuidade  e  a qualidade dos  serviços  de  saúde  oferecidos  à  população  de Acopiara-CE,
recomenda-se a contratação de pessoa jurídica especializada para a realização da  recarga

U          de oxigênio medicinal pela secretaria desaúdedeste município.

2.2 Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme   previsto,   no   Estudo   Técnico   Preliminar,   elaborado   pelos   setores   técnicos
competentes,   esse   processo   de   licitação   se   dará   por  meio   de   registro   de   preços   na
modalidade  pregão  eletrônico,  por  entender  ser  a  melhor  escolha  de  modalidade  para  a
aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, J.J7 verbJ.s..

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I -condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  de  consumo  e  utilização

prováveis,  cuja  estimativa  será  obtida,  sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;u
IV -condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material;

(...)

Ademais,  o  registro  de  preços  permite  que  a  administração  pública  realize  contratações
futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Isso
evita a formação de estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à
demanda,  gerando  economia  e  eficiência.  |á  o  pregão  eletrônico  é  uma  modalidade  de
licitação  que  favorece  a  ampla  participação  e  a  competitividade  dos  fornecedores,  pois

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sistema eletrônico.
Isso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade
do processo.

Esse  é  um  procedimento  auxiliar,  assegurado  na  legislação  que  rege  as  contratações

É--,
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Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:

I - credenciamento;

`.,
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11 -pré-qualificação;

111 -procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

0  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  uma  ferramenta  que  facilita  a

gestão   e   o   controle   das   contratações   públicas,   pois   permite   que   a   administração
acompanhe e fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os
registros que se tornarem desvantajosos ou inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico gera

U         :::::neti:::;:eas:ões que p0dem ser usados para o planejamento, a avaliação e a auditoria

E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico
t  preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  como  comum,  de  fornecimento  contínuo,  para
registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇOS
nos temos do inciso XLI, do art. 6Q da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E
ainda  a  modalidade  pregão  está  previsto  no  art.  28  da  lei  supramencionada,  conforme  a
se8uir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pregão;

11 -concorrência;

111  -concurso;u
IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

§ 19 Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se

dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.

§  2Q  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,  ainda,  a  combinação  daquelas

referidas no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações  públicas, pois

permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e  tecnológicos  nas
especificações  dos  bens  e  produtos,  bem  como  nas  condições  de  execução  dos  contratos.

.ç:-,,,
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Isso  contribui  para  o  desenvolvimento  econômico,  social  e  ambiental  do  município,
consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.

lqe
em-

Portanto,  o  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor  escolha  de
modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos na Lei Federal  14.133/21, pois
oferece  vantagens  como  economia,  eficiência,  competitividade,  transparência,  celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.3     |ustificativa para o parcelamento ou não do objeto:

Conforme  previsto  nos  estudos técnicos  preliminares,  o  parcelamento  para a contratação
em  tela,  não  é  aceitável  por  não  haver  viabilidade  técnica,  pois  os  itens  dos  objetos  se
configuram   sistema   único   e   integrado,   e   parcelar   o   mesmo   em   lotes   aumenta   a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

\üJ          Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei
nQ   14.133/21   diz  no  artigo  40,  inciso  V  alínea  b.  Pois,  os  lotes  podem  gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  produtos  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

U

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

11 -processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111 - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização
prováveis,   cuja   estimativa   será   obtida,   sempre   que   possível,   mediante   adequadas   técnicas
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;

(...)

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

0  não  parcelamento  ainda  pode  ser  justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a  gestão
financeira,   possibilitando   uma   melhor  adequação   ao   orçamento   disponível,   conforme

previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei.

Por fim,  ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos 1 a  111
do parágrafo 3Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

A   solução    proposta   envolve   a   seleção   de   uma   pessoa   jurídica   com   comprovada
competência  técnica  e  operacional  na  realização  de  serviços  de  recarga  de  cilindros  de
oxigênio medicinal. A empresa contratada será responsável por:

-Ç;£--
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normas   técnicas   e   regulamentações   vigentes.   Além   disso,   realizará   a   manutenção
preventiva  e  corretiva  dos   equipamentos  conforme  necessário.   Garantir  o  transporte
seguro dos cilindros recarregados até as unidades de saúde, seguindo rigorosos protocolos
de segurança para evitar qualquer comprometimento da integridade do oxigênio durante o
trajeto.                                                                                                           '

Assegurar a disponibilidade contínua de oxigênio medicinal em todas as unidades de saúde
do município, minimizando  o  risco de interrupções  no fornecimento  que possam afetar o
atendimento  aos  pacientes.   Cumprir  integralmente  copi  todas  as  normativas  legais  e
regulamentações   pertinentes   ao   transporte,   armazenamento   e   manipulação   de   gases
medicinais, garantindo a conformidade e segurança dos serviços prestados.

u        :::::;õ::l::âí,i::daps:r::d;c.::màess::::::::aad:: esaqúuda:sqdueerAicnocTàaerna,-ecsE,.udeáaa'::,nednoçõ::
ocorridas, para garantir transparência e controle sobre o serviço prestado.

Essa  solução  visa  não  apenas  atender à  demanda  crescente  por  oxigênio  medicinal,  mas
também   otimizar  a  gestão  de  recursos  da  Secretaria  de  Saúde,  permitindo  que  seus
profissionais  concentrem  esforços  nas  atividades  essenciais  de  assistência  à  saúde.  Além
disso, a contratação de uma empresa especializada proporciona uma significativa redução
de custos operacionais a longo prazo, comparada à manutenção de uma estrutura interna
para realizar esses serviços.

3.2 Das especificações da entrega do produto

3.2.1   É  de  responsabilidade  da  contratada  realizar  a  entrega  dos  produtos  nas  datas  e  locais
determinadas e previamente agendada com os órgãos contratantes, no horário  de funcionamento
do órgão;

3.2.2  A  contratante  irá  disponibilizar  o  endereço  com  os  horários  de  ftincionamento  a  serem

U           entregues os produtos, sendo vedado a entrega de matérias em finais de semana e feriados, salvo os
casos de necessidades dos serviços essenciais como hospital, limpeza urbana, dentre outros.

3.2.3   Todos   os   produtos   serão   entregues   a   contratada,   contendo   todos   os   parâmetros   e
especificações  pertinente a  cada  produto  e  material,  devendo  a  nota  fiscal conter os  carimbos  de
identificação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA e do Responsável Técnico pelo recebimento dos

produtos.

3.2.4  A  empresa  deverá  no  momento  da  Emissão  da  Ordem  de  compra,  realizar  a  entrega  do

produto    no    prazo    estipulado,    sob    pena    de    notificação,    deverá   emitir    Documento    Fiscal,
identificando  os  produtos  entregues  de  acordo  com  o  especificado  no   DFD,   ETP  e  Termo  de
Referência e  apresentando  a mesma ao  fiscal  do  contrato  responsável,  que emitirá documento  de
recebimento do produto;

3.2.5 Dúvidas/ questionamentos referentes à entrega dos produtos, devem ser tratadas com o fiscal
do contrato, e se necessário, quando se tratar de decisões omissas, com a autoridade competente.

ÁJC-À
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4.1.       Da classificação daaquisição;

4.1.1     Trata-se   de   aquisição   de   bens   cujos   padrões   de   qualidade   podem   ser   objetivamente
definidos  pelo  edital,  por meio  de  especificações  usuais  de mercado,  nos termos do  inciso  XIII,  do
art.  6Q  da Lei  Federal  14133/21, a ser contratado mediante processo  de licitação para registro  de

preços na modalidade pregão eletrônico, com fulcro no Art. 28 Inciso 1, concomitante Art. 40, inciso
11 e Art. 78 inciso IV, da lei federal nQ 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.2        DO Fornecimento:

4.2.1    0  fornecimento do  objeto  será sob demanda, de forma contínua,  nos termos da lei
citada.

u         4.3       Daformaecritériosdeseleçãodofornecedor:
4.3.1     0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para
Registro  de  Preços,  na modalidade  PREGÃO,  sob  a forma  ELETRÔNICA,  com adoção  do  critério  de

julgamento pelo MENOR PREÇOS por LOTE;

4.3.2     0  fornecedor  detentor  do  MENOR  PREÇOS  será  convocado  à  apresentar  os  documentos
referentes a sua habilitação

4.4 Exigências de habilitação

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação |urídica:

4.4.2.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.4.3.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidadenosítiohttps://}S£±Lv:±4í.gov,br/emp±:€!sas±2±egQ±=ifl.s£pt±2r/ieni_preendedoi.;

4.4.4.    Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal    -   SLU    ou   sociedade
identificada  como  empresa  individual  de responsabilidade limitada  -  EIRELI:  inscrição  do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no  Registro  Público de  Empresas Mercantis, a
cargo da Junta  Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

4.4.5. Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede.

•T-`.
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4.4.6.   Sociedade  simples:   inscrição   do  ato  constitutivo   no   Registro   Civil   de   Pessóã5

Jurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    empresária,
respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   Jurídicas   ou   no   Registro   Público   de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.4.8. Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na ]unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nQ
5.764, de 16 de dezembro 1971.

U          4.4.9 0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da    consolidação    respectiva,    sob    pena   de   inabilitação    pela   não   apresentação    dos
documentos citados.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

4.4.10  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pes§oas Físicas, conforme o caso;

4.4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB)  e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda Nacional  (PGFN),  referente a todos  os  créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta nQ  1.751,  de 02  de outubro  de  2014,

do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

u           4.4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia doTempo de serviço (FGTS);
4.4.13.   Prova   de   inexistência   de   débitos   inadimplidos   perante   a  )ustiça   do   Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ
5.452, de lQ de maio de 1943;

4.4.14.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao  domicílio  ou
sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;

4.4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

-É:.`---
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4.4.17.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  relacionados  ao
objeto contratual,  deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.18.   0   fornecedor   enquadrado   como   microempreendedor   individual   que   pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de
2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

4.4.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -Lei
nQ  14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

4.4.20     Balanço    patrimonial,    demonstração    de    resultado    de    exercício    e    demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4.4.21   índices   de   Liquidez   Geral   (LG),   Liquidez   Corrente   (LC),   e  Solvência   Geral   (SG)

superiores  a  1   (um);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão
atender  a   todas   as   exigências   da  habilitação  e   poderão   substituir  os   demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

4.4.22  0  balanço  deverá  ser acompanhado  dos termos de abertura e de  encerramento  do
Livro    Diário,    todos    registrados    e    autenticados    na    Junta    Comercial,    constando,
necessariamente,  o  número  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se  acha
transcrito,  devendo  tanto  o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)
registrado  (s)  no  Conselho  Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal
da empresa.

u        :h4::r3r::reãnot: c:;t:isv:ob3lià:iç.: :raat:`s::,:àa:,s dv:::::t5,a:::smcpoanntí::;s: tde.rTeocsibdoe á: eernt,urreag:

de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB
vigente.

4.4.24  0  balanço patrimonial  apresentado deverá corresponder aos  termos de abertura  e
encerramento do Livro Diário apresentado.

4.4.25  No  caso  de  sociedade  por ações,  o  balanço  deverá  ser acompanhado  da  publicação
em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

4.4.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

-f`-.
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4.4.27   0s  documentos  referidos  acima  observarão  a  data  limite  definido  pela  Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -ECD ao Sped.

4.4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será

exigido para fins de habilitação de 10 0/o do valor estimado das parcelas pertinentes.

4.4.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

4.4.30  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas

U          jurídicas   de   direito   público   ou   privado,   ou   regularmente   emitido(s)   pelo   conselho

profissional competente, quando for o caso.

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.4.32 0s atestados de capacidade técnica poderão ser aprésentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

4.4.33  0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicita,do pela Administração, cópia do
contrato  que deu suporte à contratação, endereço atual  da contratante e local em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o

u          ::T:rcaat]:à:::daassreedsep à:tLcvoaosp:traast]::, Lrnesscpr:::aod: : ::s::::oV:çoãsoa:tes.q4uQ: ]ensct]ãsoo #,:]LC,L:Lnac: ::

I e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

4.4.35  A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  -DRSCI,  para

cada um dos cooperados indicados;

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

4.4.37 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

.4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

.:`f,..```,
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u4.4.39   0s   seguintes   documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   jurídica   da

cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.112 da  Lei
n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

Declarações comp]ementares à habilitação

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

4.4.41  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

4.4.42   Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das

|J           condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.4.44    Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,
27/10/1999,   publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e  ao   inciso  XXXIII,   do   artigo   7Q,
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou  insalubre, nem  emprega menores de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

JÂJC-
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5.1 Condições de Entrega

5.1.10 prazo de entrega dos bens é de 01  (um)  dia útil, contados da data do recebimento

por parte da empresa, da ordem de compra, em remessa única em cada pedido realizado;

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  02  (dois)  dias  úteis  de  antecedência  à  data  prevista  para
entrega,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

a)          Secretaria da saúde:

iu           Av. Paulino FelixNQ904, Bairro: centro,CEP: 63560-000Acopiarace.

0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nQ  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990

(Código de Defesa do Consumidor)

U

6.1  0  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2   Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada devem  ser realizadas  por
escrito   sempre   que   o   ato   exigir   tal   formalidade,   admitindo-se   o   uso   de   mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4  0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos    de    fiscalização,    das    estratégias    para    execução    do    objeto,    do    plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6  A  execução  do  contrato  deverá 'ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou  pelos respectivos substitutos  na forma do caput do art.117  da  Lei  nQ  14.133,
de 2021.

©  Av. José Maraues Filho, N° 60Q - Centro
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c=6.7   0    representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   õ-
acompanhamento e controle do contrato.

6.8  A  verificação  da  adequação  do  fornecimento  será  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9   0   representante   da   Contratante   deverá   promover   o   registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.10 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

6.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

U          forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.12  A  fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constantemente  a  execução  do  objeto  e
utilizará  o  lnstrumento  de Medição, conforme  modelo disponibilizado  pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida dos produtos contratados; ou

6.13 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
verificação da entrega dos produtos.

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

U           6.15   Em   hipótese   alguma,   será   admitido   que   a   própria   CONTRATADA   materialize   a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca
em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou
não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17  Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  dos  produtos,  mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

Fiscalização Técnica

6.18   0   acompanhamento   e   a   fiscalização   da   execução   do   contrato   serão   feita   pelos
servidores:
a)          Secretaria da saúde:

ÀctME-À
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Fiscal:  Francisca Alves Ferreira.                                                                                                       C~

6.19  0  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

6.20  0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  nQ  14.133,  de  2021,  art.
117, §1Q)

6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.22 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.23  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato;

6.24  0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

6.25   0   fiscal   administrativo   do   contrato   verificará   a   manutenção   das   condições   de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização   de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

{J           comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato   atuará   tempestivamente   na   solução   do   problema,   reportando   ao   gestor   do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade   de   adequações   do   contrato   para   fins   de   atendimento   da   finalidade   da
administração.

6.28 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato   e   as   medidas
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informando,   se   for   o   caso,   à   autoridade   superior   àquelas   que   ultrapassarem   a
competência.
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6.29  0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais.

6.30  0  gestor do  contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais   penalidades   aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

®          6.31   0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão  de  que trata  o  art.  158  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  ou pelo  agente  ou  pelo  setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.32   0   gestor   do   contrato   deverá   elaborar  relatório   final   com   informações   sobre   a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.33  0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de con,tratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensiónado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. OBRIGAÇÕ

u         :àlmEaxsi:i,:uos;|ua::::Trea::oai:: ::dt::::sodberisguaaç::sopa;:tuaT,das pela contratada, de acordo

7.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,
bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e   encaminhando   os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3  Notificar a  Contratada  por escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4  Pagar  à   Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,  no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;
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7.5   Efetuar  as   retenções   tributárias   devidas   sobre
contratada, quando for o caso.

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a)          exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;

b)         direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

c)          considerar   os   trabalhadores   da   Contratada   como   colaboradores   eventuais   do
próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

7.7   Fornecer   por   escrito   as   informações   necessárias   para   o   desenvolvimento   dos
fornecimentos objeto do contrato;

7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;

7.9  Cientificar o  órgão  de  representação judicial  da  Prefeitura  Municipal  para adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas;

7.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

7.12  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança    e   saúde   no   trabalho,    quando   o   fornecimento   for   executado   em   suas
dependências, ou em local por ela designado.

U           7.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

a)          A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

b)          O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTs  dos  empregados  que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

c)          0    pagamento    de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias    dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

RIGAçÕES DA CONTRÁTADA
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u8.1        Executar o contrato  conforme especificações do  Estudo Técnico  preliminar, Terriõ

de   Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   proposta,   com   a   alocação   dos   empregados
necessários   ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   contratuais,   além   de   fornecer  os
produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

8.2        Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

8.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente  a Administração  em sua integralidade,  ficando  a  Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4        Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  para  a  entrega  dos
produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5        A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item  10.2  do
U           AnexovIII-B da lN SEGES/Mpn. 5/2017;

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    transfere    a    responsabilidade    à
Contratante;

8.7  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos.

8.8  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus

prepostos,   garantindo-lhes   o   acesso,   a   qualquer  tempo,   os   produtos,   bem   como   aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

8.9  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  fornecimento  que  não  esteja
sendo realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceLr°S                      jÀjc_À                                               d
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8.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

8.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.12  Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às   especificações   do   termo   de
referência.

U           Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14  Manter  durante toda  a vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas  as   condições  de  habilitação   e  qualificação  exigidas   neste  Termo   de
Referência;

8.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

8.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.17   Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

8.18   Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19  Prestar  o  fornecimento  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos  os  produtos  em  quantidade,  qualidade  e tecnologia  exigidos,  com  a  observância  às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20    Disponibilizar    para    o    fornecimento    dos    produtos,    empregados    devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

8.21  Fornecer  os  uniformes  a  serem  utilizados  por  seus  empregados,  conforme  disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;

8.22  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;
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desempenhaã8.23   Instruir   seus   empregados   a   respeito   das   atividades   a   serem
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à  Contratante toda  e  qualquer ocorrência neste  sentido,  a  fim  de evitar desvio  de
função;

8.24 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,

quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complementar n.  123,
de 2006.

9.1 Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

10.1  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

U

11.1 Do Recebimento

11.1.1  0s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

u         J;Ue?:a:ceon::::Ta::::: f:S:):]c:):z)ançsãt:Udmoe:::t::tco: bpraarnaç:fee?tuoívda:e:::'t:reí]o°r(av)e::fsí::Çnãsoávde:
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,   quando   em   desacordo   com   as   especificações   constantes   no   Termo   de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05  (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.1.2  0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela Administração,
após   a   verificação   da   qualidade   e   quantidade   de   produtos   e   consequente   aceitação
mediante termo detalhado.

11.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o

recebimento definitivo será de até 01 (hum) dias útil.
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11.1.4  0  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,   deverá   ser   observado   o   teor   do   art.   143   da   Lei   ng   14.133,   de   2021,
comunicando-se   à   empresa   para   emissão   de   Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.1.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

tp           11.1.7  0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela

solidez  e  pela segurança  dos  bens  nem a responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

11.2 Da Liquidação

11.2.1  Recebida a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

11.2.2   0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.3  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e

ç;]/           essenciaisdodocumento,taiscomo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.2.4   Havendo   erro   na   apresentação   da   nota   fiscal   ou   instrumento   de   cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada
até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

±,-ír,---'
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11.2.5  A nota  fiscal  ou  instrumento de cobrança equivalente deverá  ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.6 A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o  Poder Público, bem  como ocorrências impeditivas
indiretas.

11.2.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5   (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual peri'odo, a critério do contratante.

11.2.8   Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.2.9  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as  medidas  necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

11.2.10    Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

u           Sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

11.2.11  0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.2.12  0  pagamento  será  realizado  por meio  de ordem bancária, para  crédito em  banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2.13  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária  para  pagamento.   Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária

prevista na legislação aplicável.

i,-:
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11.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos
na legislação vigente.

11.2.15   0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à   apresentação   de   comprovação,   por  meio   de   documento   oficial,   de   que   faz  jus   ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.1  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  tota,
U          conformeasregrasprevistasnopresentetópico.

TIVA DO

13.10  custo estimado total para contratação é de R$ 916.444,20  (novecentos e dezesseis
mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte centavos), conforme custos unitários
apostos em anexo.

13.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

a)  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

u           â:|:,l ::T;.|Pá:Td:d2aó::: termos do disp0Sto na alínea "d" do inc,So ll do caH!1IdQ£I±124

b)  em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de quaisquer tributos  ou  encargos  legais  ou
superveniência   de   disposições   legais,   com   comprovada   repercussão   sobre   os   preços
registrados;

13.3  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o
índice previsto para a contratação; ou

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14.ÃDEQUJIÇÃO

14.1  As   despesas   decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária da União.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

J&C-F±À
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Secretaria de Saúde:

Unidade orçamentária: 0602 (Secretaria de Saúde)

Dotação Orçamentária:  (FMS)  10.122.0402.2.015 -(MAC)  10.302.1003.2.025.0000 -(PAB)

10.301.1002.2.019.0000.

2,Lt`-
cl--`

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00

Fonte de Recurso: 1500.1002.00/1.600.000.00

14.3   A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após
aprovação   da   Lei   Orçamentária   respectiva   e   liberação   dos   créditos   correspondentes,
mediante apostilamento,

U
15. REAJUST
15.1   0s   preços   do   contrato   poderão   possuir   reajustes   após   transcorrido   01   (hum)   ano   da

contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

15.2  Como  parâmetro  para  o  reajuste  será  utilizado  o  percentual  acumulado  do  Índice  Geral  de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

16.1 Comete infração administrativa nos temos da Lei nQ 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a)  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e)cometer fraude fiscal.

16.2    Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais   consideradas   faltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

a)  0,5°/o  (cinco décimo por cento) até 0,2%  (dois décimos por cento)  por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15  (quinze)
dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de  execução  com
atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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b)  0,5°/o  (cinco  décimo  por cento)  até  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor adjudicado,-
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c)  0,5°/o (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d)  0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  a  0,7%  (sete  décimo  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e)   0,07°/o   (sete   centésimos   por   cento)   do   valor   do   contrato   por   dia   de   atraso   na
apresentação da garantia  (seja  para  reforço ou  por ocasião  de  prorrogação),  observado  o
máximo  de  2%  (dois  por  cento).  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.5    as    penalidades    de    multa    decorrentes    de    fatos    diversos    serão    consideradas

tj          independentes entre si.
16.6  Suspensão  de  licitar e  impedimento  de  contratar com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração  Pública opera e atua  concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

16.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja  promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.8  As  sanções  previstas  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1e2:

Tabela 1

GMU CORRESPONDENCIA

1 0,5°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5
'3,2°/oaodiasobreovalormensaldocontrato
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INFRAÇAO

ITEM GRAUDESCRIÇAO

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
05dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;

2
Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força

04maior ou  caso  fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar

03
os serviços contratados, por empregado e por dia;

4
Recusar-se  a  executar  serviço   determinado   pela

02
fiscalização, por serviço e por dia;

5
Retirar  funcionários  ou  encarregados  do  serviço

03durante  o  expediente,  sem  a  anuência  prévia  do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e  controlar,  diariamente,  a assiduidade e

01a  pontualidade  de  seu  pessoal,  por  funcionário  e

por dia;

7
Cumprir     determinação     formal     ou     instrução

02complementar      do      órgão       fiscalizador,       por
ocorrência;

8
Substituir   empregado   que  se   conduza   de  modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do
serviço, por funcionário e por dia;

9
Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e

03seus Anexos  não  previstos nesta tabela de  multas,
após    reincidência    formalmente    notificada   pelo

@  Av. José Maraues Filho, N° 60Q - Centro
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órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01
prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;

11
Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários

01conforme   previsto   na   relação   de   obrigações   da
CONTRATADA

u16.9  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as  empresas  ou

profissionais que:

a)   tenham   sofrido   condenação   definitiva   por   praticar,   por   meio   dolosos,   fraude   fiscal   no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude  de  atos
ilícitos praticados.

16.10 A aplicação  de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que  assegurará  o  contraditório  e  a ampla  defesa à CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento
previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.11  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.

16.12  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30  (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.13  Caso  o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

u           ::t::roa:a|dgoàoacuóàl|ã: co|uv||:nt,dade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  Judiclalmente,  Conforme

16.14 A autoridade  competente,  na aplicação  das sanções,  levará em consideração a gravidade  da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.15  Se,  durante o  processo de aplicação de penalidade, se houver indícios  de prática de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de  agosto  de  2013,  como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias   à   apuração   da   responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual    instauração    de    investigação    preliminar    ou    Processo    Administrativo    de
Responsabilização - PAR.

16.16 A apuração  e  o julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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17.10 Contrato poderá ser rescindido:

a)  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art.  138 da
Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art,139  da  mesma  Lei,  sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

b) Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 2021.

c)   Os   casos   de   rescisão   contratual   serão   formalmente   motivados,   assegurando-se   à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

17.2   A   CONTRATADA   reconhece   os   direitos   da   CONTRATANTE   em   caso   de   rescisão
administrativa.

17.3  0  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,

U         Conformeocaso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

18. DOS CASOS OMISSQS.

18.1   0s   casos   omissos   serão   decididos   pela   CONTRATANTE,   segundo   as   disposições

contidas estabelecidas na  Lei nQ  14.133, de  2021, e demais normas federais de licitações e

contratos  administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ
8.078,  de  1990  -  Código  de  Defesa  do  Consumidor  -  e  normas  e  princípios  gerais  dos

contratos.

19.1   É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução   dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19.2   É   permitido  à   CONTRATADA  caucionar  ou   utilizar  este  Termo   de   Contrato   para

qualquer operação financeira.

19.3  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  dependerá  de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação
de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor.

19,4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,
glosas  e  prejuízos  causados  à Administração,  sem  prejuízo  da  utilização  de  institutos  tais
como os da conta vinculada e do pagamento direto.

`:;r.--
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20.1      Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

20.2       A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de  25°/o  (cinquenta por
cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  125  da  Lei  Federal
14.133/2021.

21.1   À   contratação   relativa   ao   presente  Termo   de   Referência   aplicam-se   ainda   as   seguintes
disposições:

21.1.1    A    CONTRATADA    reconhece    os    direitos    da    Administração,    em    caso    de    rescisão
administrativa;

21.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do   Estudo  Técnico
Preliminar e do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;

21.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

ACOPIARA-CE 26 de junho de 2024.

ALMEIDA
sAÚDESECRETÁRIA MUNICIPAL DE
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ANEXO 11 - ETP
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

u

u

Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  desempenha  um  papel  fundamental  no  contexto
do   planejamento  das   contratações  tanto   de  serviços  quanto   de  aquisições,   conforme
estabelecido  na   Lei   Federal   do   Brasil  n°   14.133/21.   Esta  legislação,  que  moderniza  e
consolida as normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância
estratégica   de  uma  abordagem  técnica  e  fundamentada  para  orientar  o  processo   de
aquisição de bens e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial,

proporcionando uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público.

Esse Estudo Técnico  Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para  o

planejamento  da  contratação  de  pessoas  jurídicas  que  forneçam  de  Oxigênio  uma  base
sólida  para  a  tomada  de  decisões,  de  uma  contratação  eficiente,  eficaz  e  que  garanta
economicidade  para  a  administração  pública,  especificamente  na  Secretaria  da  Saúde.  No
caso da aquisição de forneçam de Oxigênio para, esse ETP permitirá uma avaliação precisa
das demandas públicas, considerando não apenas a quantidade, mas também a qualidade e
especificidades dos produtos necessários para manter o bom funcionamento das unidades
de básica saúde.

Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de
contratação   em   critérios   objetivos   e   técnicos,   alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade  e  sustentabilidade.   Dito   isso,   esse  ETP   será  a  ferramenta   inicial   para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
onde seja garantido que a escolha dos materiais odontológicos seja respaldada por critérios
técnicos,   normativos   e   de   desempenho,   apresentando   -   se   como   um   estudo   que

proporcionará  uma  visão  abrangente  das  necessidades,  custos  e  impactos  ambientais
associados à aquisição, contribuindo para as futuras decisões mais informadas e alinhadas
aos objetivos institucionais da Secretaria de Saúde.

Esse  estudo  nos  auxiliará  a  identificar  no  mercado  a  melhor  solução  para  supri-la,
em  observância  às  normas  vigentes  e aos  princípios  que  regem a Administração  Pública.
Este  documento   irá  analisar  critérios  técnicos  capazes   de  assegurar  a  viabilidade   da
contratação,  mensurar  os  riscos,  determinar uma  estratégia  para  a  contratação,  fornecer
subsídios  para  a  elaboração  do  Termo  de  Referência,  bem  como  definir  um  plano  de
sustentação para a solução contratada.

damentação:

Garantia   de   suprimento   ininterrupto:   Assegurar   o   fornecimento   constante   de
oxigênio  medicinal  é  essencial  para  evitar  interrupções  nos  serviços  de  saúde  e  garantir
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que os pacientes recebam o tratamento necessário, especialmente em unidades de ter2i
intensiva (UTls) e outros ambientes críticos de atendimento médico.

Risco  de  escassez  de  fornecedores  existentes:  Pode  haver  o  risco  de  escassez  de
oxigênio  medicinal  devido  a  fatores  como  aumento  repentino  na  demanda,  problemas
logísticos ou incapacidade de fornecedores existentes atenderem à demanda do município.

Necessidade de ação imediata: Em situações de emergência, é vital agir rapidamente

para  garantir  que  os  recursos  de  saúde  estejam  disponíveis  quando  mais  necessários.  A
contratação emergencial de uma empresa fornecedora de oxigênio medicinal pode fornecer
uma solução imediata para atender às necessidades críticas de saúde da população.

Proteção  da  vida  e  saúde  dos  cidadãos:  Assegurar  o  fornecimento  de  oxigênio
medicinal  é  uma  medida  fundamental  para  proteger  a  vida  e  a  saúde  dos  cidadãos  de

u        âcceospsioaraa:|:adr:n:,:nnde:rf:àoar:::ie: eqfrceazTecessitam  de  tratamento  com  ox,gênio  tenham

Essas  justificativas  destacam  a  importância  crítica  de  garantir  o  fornecimento  de
oxigênio  medicinal  em  situações  emergenciais  e demonstram  a  necessidade  de  uma ação
rápida e eficaz por parte da Secretaria de Saúde do município de Acopiara.

Em  resumo,  a aquisição  de forneçam de  Oxigênio para atender às  necessidades  do
Centro  de  Especialidades  das  unidades  básicas  de  saúde  do  município  de  Acopiara-CE  é
uma  medida  essencial  para  garantir  o  acesso  da  população  a  serviços  de  qualidade.  Dito
isto,    com    base    no    levantamento    dos    quantitativos    necessários,    foram    estimados
consideràndo  a  média  de  consumo  dos  anos  anteriores,  foram  definidos  os  seguintes

produtos:
I ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE.

1
RECARGA  CILINDRO DE OXIGÊNIO MEDICINAKL DE  IM PUREZA M3

2040
MÍNIMA DE 99

2
RECARGA CILINDRO  DE OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL DE 3M  PUREZA

M3
3500

MÍNIMA  DE 99

3
RECARGA  CILINDRO DE OXIGÊNIO GÁS MEDICINAL DE 6M PUREZA

M3
3700

MÍNIMA DE 99

4 RECARGA  CILINDRO DE 0XIGÊNIO GÁS MEDICINAL DE  10M  PUREZA M3 16100
MÍNIMA DE 99

Ressaltamos  que  a  não  aquisição  prejudicará  as atividades  da  secretaria  municipal
de Saúde, tendo em vista a demanda a ser atendida.

2 - REQU[SITQS DA CONT"TAÇÃO Fun taçã®Í

Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza como aquisição de bens de
consumo comuns, que serão regidos pela lei federal  nQ  14.133/21  de 01  de abril  de  2021,

para o registro de preços na modalidade pregão eletrônico.
Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria

como objeto l.1          REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES

DE  OXIGÊNI0  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO

jhctHEHLALE^
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uDE  ACOPIARA-CE.  Mesmo  sem  o  efetivo  Plano  de  Contratações  Anual,  analisamoscg~

planejamento interno da Secretaria Municipal de Saúde, verificamos que há previsibilidade
no   Plano   Pluarianual   do   Município,   constatamos  também   que   não   há   ocorrência   de
sobreposições  ou  duplicidade  de  objeto  em  relação  à  outros  contratos  em  andamento  na
Secretaria Municipal da Saúde.

Poderão participar do futuro processo de licitação, empresas do ramo de comércio
atacadista e varejista de cilindro de oxigênio, tendo em vista o volume do quantitativo a ser
adquirido pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como o fato de se comprar em atacado

poderá  possibilitar  a  aquisição  de  preços  mais  favoráveis  à  administração  pública,  haja
vistas    a    notória    economia    de    escala.    Além    disso    poderão    participar    empresas
individualmente  ou  em  consórcio,  que  atendam  a todas  as  exigências,  inclusive  quanto  à
documentação, constantes em um futuro termo de referência e instrumento convocatório.

As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  poderão  participar desta
licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nQ
123, de 14 de dezembro de 2006.

Além  da  documentação  prevista  no  art.  62  da  Lei  Federal  nQ  14.1333/21,  onde  se

verifica   o    conjunto    de   informações    e   documentos    necessários    e   suficientes   para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto a ser contratado, a saber: jurídica;
técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira.

Licenciamento  e  Regularização,  a  empresa  deve  possuir  registro  válido  na  Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para a distribuição e comercialização de cilindro

de  oxigênio  e  ainda  Certificação  de   Boas   Práticas  de  Distribuição   (BPD)   emitida  pela
ANVISA ou órgão competente,

Experiência   e   Capacidade,   por   meio   de   comprovação   de   experiência   prévia   no
fornecimento  de  cilindro  de  oxigênio,  referência  para  órgãos  públicos  ou  privados,  bem
como  a  capacidade  logística  para  garantir  o  abastecimento  contínuo  e  a  entrega  dos

U           materiais conforme demanda.
A qualidade dos  serviços  irá assegurar de que os  materiais fornecidos  atendam  aos

padrões de qualidade estabelecidos pela ANVISA e demais regulamentações vigentes, com
compromisso  com  a  integridade  dos  produtos,  armazenamento  adequado  e  respeito  às
condições de transporte.

Estabelecido esses requisitos técnicos, a Secretaria da Saúde, órgão  responsável  pela

contratação,   poderá   selecionar   empresas   que   ofereçam   os   materiais   odontológicos
necessários  com  qualidade,  preços  competitivos  e  garantia  de  fornecimento  contínuo.  É
importante também realizar uma avaliação minuciosa das propostas recebidas e verificar a
idoneidade da empresa antes da contratação.

3 - I,EVANTAMENT0 DE MERCAD0 Fundamentação:

Levantamento  de  mercado,  que  consiste  na  prospecção  e  análise  das  alternativas

possíveis de soluções, podendo, entre outras opções:

ÁC-^
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3.1Soluçõesidentificada:

ofornecedoridealparaatenderàsneces.iddlesdaSecretaria

de  ACOPIARA  deve   ser  uma  empresa  especia`izaí  a  em  materiais
experiência   comprovada   no   forneciment`   dest    j    Além   disso,   é

-J^+ nr`cc:iia  certificações  de  qualida\  e e  .\   npra os  requisitos

u
de  rorneliiiic„..v  __   _

de   Saúde   de   ACOPIARA   poderá   avaliar   a   aucquatuv   __
necessidadesespecíficas,considerandocritérioscomoqualidade-----^rr^mnptítivosereputaçãonomercado.

Municipai de saúaÊ±
odontológicos,  coeL
importante   que   o

legais para fornecer

fornecedor  poSsua  ctn i.iii-uy___

produtosparaórgãospúblicos.
Empesquisadecontrataçõescorrelaaçemoutrosórgãosdaadministraçãopúbhca,

foidetectadoumagrandevariaçãodeforiecedores,conformedescritonapesquisade

preçoemanexoForamencontradasdiversasempresasquecomerciahza,essesprodutos
queatendemadiversossegmentos,incluindoórgãospúblicosmunicipais

Estelevantamentoapresentaalgumasdasprincipaisempresasmmercadocearense
defornecimentodecilindrodeoxigênioAoanahsaressasopções,aSecretariaMunicipal
•      r--'-|^   ha   AropiARA   poderá   avaliar   a   adequação   de   cada   fornecedor   às   Suas•   '   -   --^~^ nnalidade dos produtos, capacidade
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deatendimento,preçoscompetitivos
ÜMTODO

de  oxigênio  medicinal  em  Acopiara  é  vital  para  a
•---- i+iiarÃpç de emergência e no tratamento•.          ,  _     J_Garantir  a  disponibilidade  contínua  ae  oxigt=ii[u   ...____

manutençãodasaúdepública,especialmenteemsituaçõesdeemergênciaenotrata"iiiu
depacientescomdoençasrespiratóriasAseguir,apresentoumadescriçstdetalhadada
soluçãocomoumtodoparaarecargadeoxigêniomedicinalmmunicípio.

1.FundamentaçãoTécnicaeNormativa

1.1NormaseRegulamentações

ArecargadeoxigêmmedicinalemAcopiaradeveestaremconformidadecomasnormas
daANVISA,queestipulampadrõesdepureza,segurançaeprocedimentosoperacionais
Alémdisso,devemserseguidasasregulamentaçõeslocaiseestaduaisqüregemo
manuseioetransportedegasesmedicinais.

1.2 Qualidade do Oxigênio

0oxigêniomedmutilizadodeveterumapurezamínimade99,"esermde
contaminantesAgaramdaqualidadeéfundamentalparaasegurançaeeficáciam
tratamento dos pacientes.

2. Processo de Produção

2.1 Produção do Oxigênio

ParaabastecerAcopiara,ooxigêniomedicinalpodeserproduzidoemplantasdedestilação
fracionadadearliquefeitolocalizadasemcentrosurbanosmaiores,co"Fortaleza,ou
através  de  geradores  de  oxigêm  instalados  no  própm  município   A  insta"  de

©  AVJosé Maraues Fi{ho, N° 6CX) ~ Centro        i
CEP: 63,560-000

áp  (88) 3565~igog
csg  admefinançasacopiara@gmaiLccm_,\

cy  i€-`-



.     ,''.       t               .        -

W,/oW ^                     ,

reduzir a dependência do transportÉ+

GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    'ri;,,'ú&ê               22,5
geradores locais pode ser uma solução eficiente para
de oxigênio de outras cidades.

2.2 Armazenamento

Após  a  produção,  o  oxigênio  é  armazenado  em  cilindros  de  alta  pressão  ou  em  tanques
criogênicos.  Em Acopiara,  é  essencial  garantir que  os  cilindros  e  tanques  sejam  mantidos
em condições adequadas, respeitando todos os protocolos de segurança.

3. Recarga dos Cilindros

3.1 Segurança na Recarga

A recarga deve ser realizada em instalações especializadas, preferencialmente em hospitais
ou  centros  de  saúde  do  município.  Procedimentos  rigorosos  de  segurança  devem  ser

U          seguidos para prevenir acidentes, incluindo o uso de equipamentos de proteção individual
(Epls) e a implementação de protocolos de emergência.

3.2 Procedimentos de Recarga

Os cilindros são conectados a sistemas de enchimento que regulam a pressão e o volume do
oxigênio transferido.  Durante a recarga, são realizados testes de integridade nos cilindros

para garantir que não haja vazamentos e que estejam em boas condições de uso.

4. Distribuição e Logística

4.1 Transporte

0   transporte   de   cilindros   de   oxigênio   até  Acopiara   deve   ser   realizado   por   veículos
adequados  e  autorizados,  equipados  com  sistemas  de  segurança  para  o  transporte  de
materiais   perigosos.   É   essencial   que   os   motoristas   sejam   treinados   para   lidar   com
emergências durante o transporte.

\J         4.2 Armazenagem no Local de uso

Nos  hospitais  e  clínicas  de Acopiara,  os  cilindros  devem  ser  armazenados  em  locais  bem
ventilados  e  sinalizados,  respeitando  todas  as  normas  de  segurança.  0  acesso  fácil  aos
cilindros em situações de emergência é crucial.

5. Utilização e Monitoramento

5.1 Administração aos Pacientes

0   oxigênio   medicinal   é   administrado   aos   pacientes   por   meio   de   dispositivos   como
máscaras, cânulas nasais e ventiladores. A dosagem e a forma de administração variam de
acordo com a condição clínica de cada paciente.

5.2 Monitoramento da Qualidade

ifictHEHLffi^
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cl2FA  qualidade  do  oxigênio  administrado  deve  ser  monitorada  continuamente.  Isso  in
realização   de   testes   regulares   e   a   manutenção   dos   equipamentos   de   administração,

garantindo que o oxigênio fornecido seja sempre seguro e eficaz.

Conclusão

lmplementar   um   sistema   de   recarga   de   oxigênio   medicinal   em   Acopiara   exige   uma
coordenação  eficaz  entre  autoridades  de  saúde,  fornecedores  de  oxigênio  e  profissionais
médicos.  Assegurar  a  produção,  armazenamento,  transporte  e  administração  segura  e
eficiente  do  oxigênio  medicinal  é  essencial  para  atender  às  necessidades  da  população
local.  A  adesão  a  normas  rigorosas  e  procedimentos  de  segurança  é  fundamental  para
manter a qualidade e a segurança deste recurso vital.

Os Quantitativos estimados e tipos de matérias a serem adquiridos, foram definidos com
base no estudo das contratações anteriores, previsão de disponibilidade de estoque e no
estudo realizado por esta divisão:

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDETOTAL PAB MAC FMS V. UNI. V. TOTAL

1

RECARGACILINDRO             DEOXIGÊNIO

M3 2040 300 1500 240
RS RS

MEDICINAKL    DE1MPUREZAMÍNIMADE99 101.83 207.733,20

2

RECARGACILINDRO             DEOXIGÊNIOGAS

M3 3500 500 2500 500
RS RS

MEDICINAL        DE3MPUREZAMÍNIMADE99 43,95 153.825,00

3

RECARGACILINDRO             DEOXIGÊNIOGAS

M3 3700 6001 2500 600
RS RS

MEDICINAL        DE6MPUREZAMÍNIMADE99 27,00 99.900,00

jhctNFHlmÀ
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'`ffi#RECARGACILINDR0DEOXIGÊNIOGÁS AlM3
.16100 1.600 Am14.900•,V600W¢ RS 22~RS 1

MEDICINAL        DE10MPUREZAMÍNIMADE99 28,26 454.986,00

VALOR ESTIMADO TOTAL
RS916.444,20

IMATIV
0 valor estimado para a aquisição de cilindro de oxigênio, objeto da presente contratação
é  R$  916.444,20  (novecentos  e  dezesseis  mil  quatrocentos  e  quarenta  e  quatro

u           ::aa::,heavei:t:nceexno,aevnoc:,rittreanmd-os ep::| ::|f::âàcalsa àossdpersec::çsõ::letáqrú:snt: dg::::le::,nms:adnatses na
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Entendemos  que  o  parcelamento  para  a  contratação  em  tela,  não  há  viabilidade
técnica,   pois   os   itens   dos   objetos   configuram   sistema   único   e   integrado,   caso   o
parcelamento ocorra há possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal
na lei nQ 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3Q, que é necessário um benefício financeiro
direto  para  justificar  o  parcelamento.  Pois,  os  lotes  independentes  podem  gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  produtos  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:
Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;
111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas
em  função  de  consumo  e  utilização  prováveis,  cuja  estimativa  será
obtida,    sempre    que    possível,    mediante    adequadas    técnicas
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;
V -atendimento aos princípios:
a)      da      padronização,      considerada      a      compatibilidade      de
especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

b)    do    parcelamento,    quando    for    tecnicamente    viável    e
economicamente vantajoso;

c)  da  responsabilidade  fiscal,  mediante  a  comparação  da  despesa
estimada com a prevista no orçamento.

0  não  parcelamento  ainda
gestão    financeira,    possibilitando
conforme  previsto  nos  princípios

©  Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
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pode  ser  justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a
uma   melhor   adequação   ao   orçamento   disponível,

da  economicidade  e  eficiência  da  referida  lei.  Por  f:im,
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ressaltamos que o parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos 1 a
3Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

oNTmTAçÕES

Não há, contratações correlatas.

COM PAC Fundament
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0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de ACOPIARA,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto  cabe  destacar  que  a  referida  contratação  está  alinhada  com  as  leis  de  diretrizes
orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

EMONSTmçÃo Dos HE

A decisão  de contratar uma empresa especializada na recarga de  oxigênio medicinal  pela
Secretaria   de   Saúde   do   município   de  Acopiara  visa  alcançar  os   seguintes   resultados
estratégicos e operacionais:

Assegurar um abastecimento ininterrupto de oxigênio medicinal em todas as unidades de
saúde,  reduzindo  significativamente  o  risco  de  escassez  e  interrupções  que  poderiam
comprometer o atendimento aos pacientes.

Cumprir integralmente com as normas técnicas e regulamentações sanitárias vigentes para
a manipulação, transporte e armazenamento de gases medicinais, garantindo a segurança e
a qualidade do oxigênio fornecido.

u         Pnt;r::zs::u:urasoprdóopsr|:e::::o:e:aúrbg,:câ: :|:,neilr::nâ: :xrgeêcne|sos,,::::|:,ená:v:s:::reent:::a edme

Saúde focar em suas atividades essenciais de assistência e gestão de saúde.

Estabelecer um sistema de monitoramento e relatórios regulares que proporcionem maior
transparência  na  gestão   dos   serviços   de  recarga  de   oxigênio   medicinal,   facilitando  a
avaliação de desempenho e a prestação de contas à comunidade e aos órgãos reguladores.

Reforçar a  capacidade  de  resposta a situações  de  emergência  ou  crises  de  saúde  pública,

garantindo   uma   disponibilidade   rápida   e   eficaz   de   oxigênio   medicinal   conforme   as
necessidades imprevistas que possam surgir.

Utilizar   o   conhecimento   especializado   e   a   experiência   da   empresa   contratada   para
melhorar   continuamente   os   processos   relacionados   à   gestão   do   oxigênio   medicinal,

promovendo uma prestação de serviços mais eficiente e qualificada.

ÁúC-À
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Ao alcançar esses resultados, a Secretaria de Saúde de Acopiara fortalecerá sua` capacidaÉÊ~,,
de fornecer cuidados  de saúde de alta qualidade e segurança à população, promovgpdo o   ,
bem-estar  e  contribuindo  para  a  melhoria  contínua  dos  serviços  de  saúde  pública  no
município.

A seguir, as matrizes de riscos para a fase de planejamento, fase interna e externa de
uma licitação para

1.1   REGISTRO   DE   PREÇOS   PARA   FUTURAS   E   EVENTUAIS   AQUISIÇÕES   DE
OXIGÊNIO  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  D0  MUNICIPIO  DE
ACOPIARA-CE,  bem  como  a  matriz  de  riscos  da  entrega  do  produto  ao  município  de

`+          ACOPIARA, incluindo soluções de mitigação de riscos em ambas as matrizes:

Riscos                     1 lmpacto Probabilida] Severidadel, Mitigação

Planejamento

Execução

Contrato

1.  Falta de  levantamento

preciso das
necessidades

2. Orçamento

inadequado para

aquisição de  material

3.  Processo de  licitação

lho ou  questionável

4.  Propostas de
fornecedores não
atenderem aos
requisitos

5. Atrasos na entrega

dos  materiais

6. Qualidade  inferior dos

materiais fornecidos Média

Alto

Jbc-^
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Realizar levantamento

detalhado das necessidades de

forneçam de Oxigênio em cada

unidade.

Realizar análise de mercado

para obter preços competitivos.

Garantir transparência  no

processo e seguir
rigorosamente os  requisitos

legais.

Elaborar especificações técnicas

detalhadas e claras para

orientar os fornecedores.

Estabelecer penalidades

contratuais para atrasos e

monitorar de perto o
cronograma.

Realizar inspeções de qualidade

e estabelecer padrões claros de

aceitação.
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Fase Riscos                   ' Impacto 1 Probabilidade Severidade'

=MitigaçãoC-

1['1 7. Falta de suporte

A,to             l,1Baixa

111A'tol lncluir cláusulas contratuais que

técnicoadequadodo       ' exijam suporte técnico contínuo

fornecedor                                   i11 e eficaz.

Mitigação de Riscos:

1.    Levantamento  Preciso  de  Necessidades:  Realizar  um  levantamento  detalhado  das
necessidades  de forneçam  de  Oxigênio  em cada unidade,  envolvendo  profissionais
de saúde e gestores para garantir a precisão das informações coletadas.

U                 2.   Análise de Mercado para orçamento:  Realizar uma análise de mercado abrangente

para   obter   preços   competitivos   e   garantir   que   o   orçamento   disponível   seja
suficiente para atender às necessidades.

3.    Transparência  no  Processo  de  Licitação:  Garantir  a  transparência  no  processo  de
licitação, seguindo rigorosamente os requisitos legais e permitindo a participação de
fornecedores de forma justa e equitativa.

4.    Especificação    Técnica    Detalhada:     Elaborar    especificações    técnicas    claras    e
detalhadas  para  orientar  os  fornecedores,  garantindo  que  as  propostas  atendam
plenamente aos requisitos do contrato.

5.    Monitoramento  do  Cronograma:  Estabelecer  penalidades  contratuais  para  atrasos
na entrega dos materiais e monitorar de perto o cronograma de fornecimento para
garantir que os prazos sejam cumpridos.

6.    Inspeções  de  Qualidade:  Realizar  inspeções  de  qualidade  rigorosas  nos  materiais
fornecidos  e  estabelecer  padrões  claros  de  aceitação  para  garantir  que  apenas
produtos de qualidade adequada sejam aceitos.

7.    Cláusulas Contratuais para Suporte Técnico: Incluir cláusulas contratuais que exijam
suporte técnico contínuo e eficaz por parte do fornecedor, garantindo que qualquer
problema seja prontamente resolvido.

Estas   matrizes   de   riscos   fornecem   uma   visão   abrangente   dos   possíveis   desafios   ç
estratégias  de  mitigação  para  garantir  o  sucesso  da  licitação  e  entrega  dos  produtos.  E
essencial  revisar e  atualizar estas  matrizes  conforme necessário  durante todo  o  processo
de licitação e execução do contrato.

OS ÃMBIENTAIS Fundamentaçã®:
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A  aquisição  de  cilindro  de  oxigênio  para  atender  município  de  Acopiara-CE  pode  trazer
diversos   impactos   ambientais.   A  fundamentação   desses   impactos   é   essencial  para   a
implementação  de  práticas  sustentáveis  e  para  minimizar  os  efeitos  negativos  no  meio
ambiente.  A  seguir,   estão   descritos   os  principais  impactos   ambientais   relacionados  à
aquisição desses materiais, bem como sugestões de medidas mitigadoras:

1. Produção e Descarte de Resíduos

lmpacto:   A   utilização   de   cilindro   de   oxigênio   gera   uma   quantidade   significativa   de
resíduos, incluindo embalagens, restos de materiais não utilizados, e materiais descartáveis
como luvas, máscaras e seringas.

Mitigação:

U         =ea:L:CrLí::ser::í:rá:::sTentaçã°  de  um  pr°8rama  de  reciclagem  para  embaiagens  e  outros

Treinamento:   Treinamento   dos  profissionais  de  saúde   para  a   correta   segregação   e
descarte de resíduos.

Redução de Descartáveis: Incentivo ao uso de materiais reutilizáveis quando possível.

2. Consumo de Recursos Naturais

lmpacto: A fabricação de cilindro de oxigênio consome recursos naturais, incluindo metais,

plásticos e produtos químicos.

Mitigaçã0:

Aquisição   Sustentável:   Preferir   fornecedores   que   utilizem   práticas   sustentáveis   e
materiais ecológicos na fabricação dos produtos.

Uso Eficiente: Treinamento para o uso eficiente dos materiais, evitando desperdícios.u 3. Poluição Química

lmpacto:   Alguns   materiais   odontológicos,   como   amalgamas   dentárias   e   produtos   de
limpeza, contêm substâncias químicas que podem ser prejudiciais ao meio ambiente se não
forem descartadas corretamente.

Miti8ação:

Produtos Alternativos: Substituição de materiais que contenham substâncias tóxicas por
alternativas menos nocivas.

Descarte  Seguro:  Implementação  de  procedimentos  de  descarte  seguro  para  produtos

químicos.

4. Emissões de Carbono

lmpacto:  0  transporte  dos  materiais  odontológicos  dos  fabricantes  até  as  unidades  de
saúde contribui para as emissões de carbono e a pegada ecológica do município.ÁC-Á
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Logística Sustentável: Planejamento de rotas de transporte mais eficientes e utilização de
veículos com menor emissão de carbono.

Compras  Locais:  Priorizar a  compra  de  materiais  de  fornecedores  locais  para  reduzir  a
distância de transporte.

5. Impacto na Saúde Humana

lmpacto:  A  exposição  inadequada  a  certos  materiais  odontológicos  pode  representar
riscos para a saúde dos profissionais e dos pacientes.

Mitigaçã0:

U         FnqdT;?dau=]erEt:]sd): Pr°teçã°: F°rnecímento e uso adequado de Equipamentos de proteção

Formação  e  lnformação:  Educação  continuada  sobre  os  riscos  associados aos  materiais
odontológicos e como minimizá-los.

Considerações Finais

Para  garantir  que  a  aquisição  de  cilindro  de  oxigênio  no  município  de  Acopiara-CE  seja
sustentável,  é  crucial  implementar  um  conjunto  de  práticas  que  minimizem  os  impactos
ambientais.   Isso   inclui   a   adoção   de   estratégias   de   gestão   de   resíduos,   seleção   de
fornecedores  sustentáveis,  uso  de  materiais  alternativos  menos  nocivos,  otimização  de
logística, e a formação contínua dos profissionais de saúde sobre práticas sustentáveis.

Com   essas   medidas,   é   possível   reduzir   significativamente   os   impactos   ambientais
negativos, contribuindo para a saúde pública de forma mais responsável e sustentável.

U             13 -VIABILIDÂDE DÁ CONT

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando,   o  levantamento  e  análise  dos  requisitos  da  contratação,  com  descrição

integral da solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar os resultados

pretendidos;
Considerando,   a   exposição   dos   resultados   pretendidos   em   termos   de   economicidade,

eficácia,  eficiência,  de  melhor  aproveitamento  dos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros,

quanto aos impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;
Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio;  a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;AC-À

@ Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000 IE=J==®.

ó'  (88} 3565~1999
&- ¥`,:

¢*:  admefinançasacopiara@gmail.com



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA   'ri't,'ú&ô              2í3"+

:;`t::,    tl`)=    ;..\`.
1

MW^                __;-L

Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida.
0 setor administrativo financeiro,  DECLARA a viabilidade da contratação por   REGISTRO

DE  PREÇOS  PARA  FUTURAS  E  EVENTUAIS AQUISIÇÕES  DE  OXIGÊNIO  DE  INTERESSE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE, tendo em vista
as    considerações   supracitadas,    submetendo    os    referidos   estudos   técnicos   preliminares   à
APROVAÇÃO  superior,  com vistas a subsidiar a elaboração do termo  de referência/projeto básico
da contratação.

E ASSI

0  Estudo  Técnico  Preliminar  deverá  ser aprovado  e  assinado  pelo  Requisitantes  e

pela autoridade máxima da Secretaria Responsável:uT_ INTEGRANTE REQUISITANTE

STEPHANE ANDRADE DE

cLJ)GMÕ3U
SOUZA

Matrícula: 013/2024

r_________
AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA RESPONSÁVEL

SUHELEM OLARES;---5i ALMEIDA
Secretária de saúde

Portaria de nomeação n9 936/2024
ACOPIARA -CE, 20 de junho de 2024.

___    _1
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[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]

[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

U            Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado civil],  [profissão], portador(a)  do  RG nQ  [Número
do  RG]  e CPF nQ  [Número do  CPF],  residente e domiciliado(a)  no endereço  [Seu  Endereço],
representante legal  da  [Nome da  Empresa],  [Seu  CNPJ],  [Seu  Endereço],    venho,  por meio
desta declarar que:

a)        atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

b)        cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)         tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)        tomei   conhecimento   de   todas   as   informações   e   das   condições   locais   para   o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)         Em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no
DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso XXXIII,  do  artigo  7Q,  da  Constituição  Federal,  não
emprega   menores   de   18   (dezoito)   anos   em   trabalho   noturno,   perigoso   ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às exigências
legais   ou   regulamentares   pertinentes,   e   comprometo-me   a   informar   imediatamente

qualquer alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data.

Assinatura

[Representante Legal]

ÁC-^
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESS0 ADMINISTRATIVO NQ (XXX/XXXX)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 Ng (XXX/XXXX)

SISTEMA DE REGISTR0 DE PREÇOS NQ (XXX/XXXX)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.Q XXXXXXX

A Secretaria de Saúde, órgão gerenciará a ata de registro de preços, com sede
no(a)  ......,  na cidade de  ...... „ inscrito(a)  no  CNpj/MF sob o nQ ....., neste ato representado(a)

pelo(a)  ......  (cc}rgo e nome), nomeado(a) pela   Portaria nQ ...... de ...„ de ...... de 202 ..., publicada
no  .......  de  ...„  de  .......  de  .....,  portador  da  matrícula  funcional  nQ  ................... „  considerando  o

julgamento  da licitação  na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para  REGISTRO  DE
PREÇOS  nQ  ....... /202 ...,  publicada  no  ......  de  ..... /.„../202 .....,  processo  administrativo  n.Q  ...... „

RESOLVE  registrar os  preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta ATA,  de

acordo   com  a  classificação  por  ela(s)   alcançada(s)   e  na(s)     quantidade(s)     cotada(s),
atendendo as condições  previstas no  Edital de licitação, sujeitando-se as  partes às normas
constantes na  Lei nQ  14.133, de  lQ  de abril de  2021, no Decreto n.Q  11.462, de 31  de março

U           de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

OBIETO

1.1  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação
de  ........,  especificado(s)  no(s)  item(ns) ..........  do  ..........  Termo  de  Referência,  anexo  ,.....  /do

cdJta/  de  Li.cJtaçõo   n9  „„„„„/20,..J,   que   é  parte   integrante   desta  Ata,   assim   como   as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2.Dospmços,EspEclFlcAÇÕEsEQUAnmTATrms

2.10 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ÁIC-À
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Especificação Marca Mode/o        (      Unidade

(se exigido no''i,

edita,)       ',l

Quantidade    i     Valor
1

Un

Valor total,,
1

2.2  A  listagem  do  cadastro  de  reserva  referente  ao  presente  registro  de  preços  consta
como anexo a esta Ata.

3]    ÓRGÃ0{SG ART]CIPÃN"t

3.10 órgão gerenciador será o .„...(nome do órgão).„.

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nQ ÓrgãosParticipantes Unidade Quantidade

4.     DAADESÃOÀATABEREGISTROD

4.1  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de  IRP  poderão
aderir  à  ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não  participantes,  observados  os
seguintes requisitos:

a)   apresentação   de  justificativa   da   vantagem   da   adesão,   inclusive   em   situações   de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

Àct-À
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b)   demonstração   de   que   os  valores   registrados   estão   compatíveis   com   os  valor€s

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nQ 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2  A  autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após   a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4 Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.5  0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não

participante  aceita  pelo  órgão  ou  pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado  o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a   cinquenta   por   cento   dos   quantitativos   dos   itens   do   instrumento   convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes
que aderirem à ata de registro de preços.

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias,
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada  de  programa  ou  projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos

preços  registrados  com  os valores  praticados  no mercado na forma  do art.  23  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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A DE REGISTR0 DE PRE

5.1  A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  1  (um)  ano,  contado  a  partir  do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual   período,   mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que  comprovado   o   preço
vantajoso.

5.2        0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3        Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

u          da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.4       A contratação com  os  fornecedores  registrados na ata será formalizada  pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de
empenho  de despesa, autorização  de compra ou outro  instrumento hábil,  conforme o art.
95  da Lei nQ  14.133, de 2021.

5.5         0  instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.6        0s  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados,
observado o art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.7        Após  a homologação da licitação ou  da contratação  direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.8        Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao  máximo  previsto  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  e  se  obrigar  nos  limites
dela;

5.9        Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

5.10     Aceitarem   cotar   os   bens,   as   obras   ou   os   serviços   com   preços   iguais   aos   do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.11      Mantiverem sua proposta original.

5.12     Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.13     0  registro a que se refere o item  5.4.2  tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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u5.14     Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

5.15     A habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  a  que  se  refere  o
item 5.11 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.16     Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.17     Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.18     0  preço  registrado  com  indicação  dos  licitantes  e  fornecedores  será  divulgado  no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.19     Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro  de  preços, no prazo e nas condições estabelecidos no  edital  de licitação ou
no  aviso  de  contratação  direta,  sob  pena  de  decair  o  direito,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

5.20     0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1   (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.21     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assinatura   digital   e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.22     Quando  o   convocado   não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços   no   prazo   e  nas

U           condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no
item  5.15,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.23     Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.24     Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.25     Adjudicar    e    firmar   o    contrato    nas    condições    ofertadas    pelos    licitantes    ou
fornecedores   remanescentes,   atendida   a   ordem   classificatória,   quando   frustrada   a
negociação de melhor condição.
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5.26     A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,   facultada   a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente

justificada.

6.    ÁLTEmçÃo ou ATUAi.izAÇÃO Dos pREÇosREGisTRADos

6.10s   preços   registrados   poderão   ser   alterados   ou   atualizados   em   decorrência   de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis   ou   previsíveis   de   consequências   incalculáveis,   que   inviabilizem   a
execução da ata tal  como pactuada, nos termos da alínea "d"  do  inciso  11 do caput do
art.124 da Lei nQ  14.133, de 2021;

6.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.4 Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento  ou  repactuação  sobre  os  preços  registrados,  nos  termos  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

6.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.6No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

EGK"ÇÃODEP GISTRADOS

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.2 Caso  não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.

7.3 Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que
tiveram seu registro cancelado.
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7.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento   da  ata   de   registro   de   preços,   adotando  as   medidas   cabíveis  para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços

para  que avaliem  a  conveniência e a oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com
vistas  à  alteração  contratual,  observado  o  disposto  no  art.  124  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

7.6Na  hipótese  de  o  preço   de  mercado  tornar-se  superior  ao   preço  registrado   e  o
fornecedor  não  poder  cumprir as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor   requerer   ao   gerenciador   a   alteração   do   preço   registrado,   mediante
comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir o
compromisso.

7.7Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação  comprobatória ou a  planilha de  custos  que  demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor   deverá   cumprir   as   obrigações   estabelecidas   na   ata,   sob   pena   de
cancelamento  do  seu  registro,  nos  termos  do  item  9.1,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei ng 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o   gerenciador  convocará  os   fornecedores   do   cadastro   de   reserva,   na  ordem   de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.10   Se  não obtiver êxito  nas  negociações, o  órgão  ou  entidade gerenciadora  procederá
ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  nos  termos  do  item  9.9,  e  adotará  as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.11   Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do preço  de mercado  que  inviabilize  o

preço  registrado,  conforme  previsto  no  item  7.6  e  no  item  7.7,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  realidade  dos  valores
praticados pelo mercado.

7.12   0   Órgão   ou   entidade   gerenciadora  comunicará   aos   órgãos   e   às   entidades   que
tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
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8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2 0 remanejamento somente poderá ser feito:

8.3 DE órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.4 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.5 0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.6Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto
nQ  11.462, de 2023.

8.7 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  entidade

participante,  desde  que  haja  prévia  anuência  do  órgão  ou  da  entidade  que  sofrer
redução dos quantitativos informados.

8.8 Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos  Estados,  do  Distrito
Federal   ou   de   Municípios   distintos,   caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata   de
registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.9Na  hipótese   da   compra   centralizada,   não  havendo   indicação   pelo  órgão   ou   pela
entidade  gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,
nos    termos    do    item    8.5,    a    distribuição    das    quantidades    para    a    execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

C"CELAM
GHFrRAE"

ISTRO    D E    DOS    PREÇOS

9.10 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado

9.3 Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;

9.4 Não  aceitar manter seu  preço  registrado,  na hipótese  prevista  no artigo  27,  §  2Q,  do
Decreto nQ 11.462, de 2023; ou

`LÍ:f-'
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9.5 Sofrer  sanção  prevista  nos  incisos  111  ou  IV do  caput do  art.156  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021.

9.6 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art.  156

da  Lei nQ  14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo   de  vigência  da  ata   de   registro  de  preços,   poderá  o   órgão   ou   a   entidàde
gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do
registro  de  preços,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem  os
efeitos da sanção.

9.7 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho   do   órgão   ou   da   entidade   gerenciadora,   garantidos   os   princípios   do
contraditório e da ampla defesa.

tiiiJ             9.8Na   hipótese  de  cancelamento   do   registro  do   fornecedor,   o  órgão   ou   a   entidade

gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

9.9 0  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.10   Por razão de interesse público;

9.11  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.12   Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de  mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3Q e  27,

§ 4Q, ambos do Decreto nQ 11.462, de 2023.

u
10.1   0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.2  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.

10.3   É   da   competência   do  gerenciador  a  aplicação   das   penalidades   decorrentes   do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  7Q,  inc.  XIV,  do
Decreto nQ  11.462, de  2023), exceto  nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8Q, inc. IX, do Decreto nQ

11.462, de 2023).
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10.4  0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualggÊ|
das   ocorrências   previstas   no   item   9.1,   dada   a   necessidade   de   instauração   de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11.  CSND]ÇÕES GE"S

11.1  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento,  as  obrigações  da Administração  e do  fornecedor registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste,  encontram-se definidos  no Termo de  Referência, ANEXO AO
EDITAL.

11.2  No  caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  só  será  admitida  a

contratação   de   parte   de   itens   do   grupo   se   houver   prévia   pesquisa   de   mercado   e
U            demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

11.3  Para  firmeza  e validade  do  pactuado,  a  presente  Ata  foi  lavrada  em  ....  ( .... )  vias  de

igual   teor,   que,   depois   de   lida   e   achada   em   ordem,   vai   assinada   pelas   partes   e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

ACOPIARA , xxx de xxxxxx de 2024

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

Anexo a Ata de Registro

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

FOTnecedoT (razão social, CNP]/MF, endereço, contatos, representante)

ActHF-À
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Especificação   |       Mc7rco Mode/o        |   Unidade  !     Quantidade    1   Valor

1

1

íseexJ.gi.dono!                         |                                    |      Un

edital)

\

2q5
Való.rFTõotal}i

C='

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:

Forr\ecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Especificação Marca Modelo

1,  (se exigido no
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ANEXO V

MINUTA DE TERM0 DE CONTRATO

Lei n914.133, de 19 de abril de 2021
AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 XXX/XXXX

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ XXXXXXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO NQ XXXXXXXX

CONTRATO   ADMINISTRATIVO   NQ   ...... „/ ....,

QUE   FAZEM   ENTRE   SI   0   MUNICÍPIO   DE

ACOPIARA    ,    POR    INTERMÉDIO    DO    (A)

.SECRETARIA        MUNICIPAL         DE                 E

...-.'....-......-1...-.......'..-.--.-...---...-.'.-1...'..1

0  Município  de  ACOPIARA    por  intermédio  do(a)
na  cidade  de

representado(a)  pelo(a)contratante),  com  sede  no(a)

u

\,\, \ ,-.- `---_--_  J' ,

/Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNP|  sob  o  nQ  ................................,  neste  ato  represeniciuuicij  pçiuu
.........................(cargoenome),nomeado(a)pelaPortarianQ......,de.....de.....................de20.„

publicada  no   DOU   de  .....   de  ...............  de  ...........,  portador  da  Matrícula   Funcional  nQ   ......... „

doravantedenominadoCONTRATANTE,eo(a)..............................,inscrito(a)noCNPWsob

o   nQ   ...........................,   sediado(a)   na   ...................................,   doravante   designado   CONTRATADO,

neste  ato  representado(a)  por  ................... „ .............  (nome  e  função  no  contratado),  conforme

atosconstitutivosdaempresaOUprocuraçãoapresentadanosautos,tendoemvistaoque
constanoProcessonQ..............................eemobservânciaàsdisposiçõesdaLeinQ14.133,de

lQdeabrilde2021,edemaislegislaçãoaplicável,resolvemcelebraropresenteTermode
Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n .... / ...,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a

seguir enunciadas.

1.1.        Oobjeto do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  ,.........,.,.............,

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.       Objetodacontratação:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO vALORTOTAT

1.3.       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.   O Termo de Referência;

1.3.2.    0 Edital da Licitação;

1.3.3.   A proposta do contratado;

1.3.4.    Estudo Técnico preliminar

1.3.5.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1.       0    prazo    de    vigência    da    contratação    é    de
naL FOTma do artiao 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

contados    do(a)

2.1.1.   0   prazo   de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2.       O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3.       A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo.

2.4.       0  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado

u          ::àesra::::,sco:eobdseecrl;:â::oasdaeb::lndgoênnec,,::ddee ::l,lc::ãeodlmento  de  llcltar  e  contratar  com

3.1.       O  regime  de  execução  contratual,  os modelos  de gestão  e de execução, assim  como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato.

4.1.       Évedadaa subcontratação do objeto.
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5.2.      No  valor  acima  estão  incluídas  tods  as  t
decorrentes  da  execução  do  obieto,  inclusive  tri
trabalhistas,  previdenciários, fiscais  e comerciais i.        _ _  _``_T`r{mpntointegi

5.1.       Ovalortotal

u

®

Eiii=
`spesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

ltos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
=identes, taxa de  administração,  frete,

[rabalhistas,  previdenciarios,  mw„  ~  ._.._ _
seguroeoutrosnecessáriosaocumprimentointegr.doob)etodacontratação

5.3.       0  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao
contratadodependerãodosquantitativosefetivamentefornecidos.

GAMENTO (aEk±}
contratado   e   demais   condições   a   ele   referentes

6.1.       0   prazo   para   pagamento   ao   cuiiiialauv   .   _.__
encontram-sedefinidosnoTermodeReferência,anexoaesteContrato.

SULASÉTIMA-REA)USTE{ÊÉ©
inicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveismprazodeumano

.,EIll,lf+    1+--_,__          +

T.,`,`^^^/^AAAl7.1.        Os  preços  iniciaiiiitmic  iu .... _.____

contadodadatadoorçamentoestimado,em_/J_(DD/MM/AAAA).

7.2        Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os

preçosiniciaisserãorea)ustados,medianteaaplicação,pelocontratante,doínd"IPCA,
exclusivamenteparaasobrigaçõesiniciadaseconcluídasapósaocorrênciadaanualidade.

73.       Nos  reaiustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contadoapartirdosefeitosfinanceirosdoúltimoreajuste.

7 4.       No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rea}ustamento, o contrata"

pagaráaocontratadoaimportânciacalculadapelaúltimavariaçãoconhecida,liquidandoa
diferençacorrespondentetãologose)a(m)divulgado(s)o(s)índice(s)definitivo(s)

7.5        Nas     aferições     finais,     o(s)     índice(s)     utilizado(s)     para     rea]uste     seráü
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6       Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaustamento venha(m) a ser extintom
de    qualquer   forma   não   possa(m)    mais   ser   utilizado(s),   será(ão)    adotado(s),   em
substituição,o(s)quevier(em)aserdeterminado(s)pelalegislaçãoentãoemvigor

7.7        Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão  novo
índmoficial,pararea)ustamemdopreçodovalorremanescente,pormemdete"
aditivo.

7.8.       O reajuste será realizado por apostilamento.
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8.1.      São obrigações do contratante:

8.2.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3.       Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.       Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no  objeto  fornecido,  para  que seja por ele substituído,  reparado  ou  corrigido,  no total  ou
em parte, às suas expensas;

8.5.       Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações

pelo Contratado;

U          8.6.       Efetuar  o  pagamento  ao  contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do

objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de
Referência.

8.7.       Aplicarao contratado as sanções previstas nalei e neste contrato;

8.8.       Cientificar  o  órgão   de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral   da  União  para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9.       Explicitamente    emitir    decisão    sobre    todas    as    solicitações    e    reclamações
relacionadas     à     execução     do     presente     Contrato,     ressalvados     os     requerimentos
manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a
boa execução do ajuste.

8.10.    A Administração terá o prazo de  10  (dez)  dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

U            8.11.    Responder   eventuais   pedidos   de   reestabelecimento   do   equilíbrio   econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.12.    Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.    A  Administração   não   responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos   pelo
Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por

qualquer   dano   causado   a   terceiros   em   decorrência   de   ato   do   Contratado,   de   seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.       O contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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®9.2.      Entregar  o   objeto  acompanhado   do  manual  do   usuário,  com   uma  versão±}

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078. de 1990);

9.4.       Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.5.       Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior (.ar± ..... |37,11, da  Lei  n.£214.133, de 20.2±)  e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.6.       Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou  substituir, às  suas  expensas,  no total  ou
em parte, no prazo fixado  pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade   a   fiscalização   ou   o   acompanhamento   da   execução   contratual   pelo
contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8.       0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

u           :,o::::|,|doõoe: sqeudeeàoomc:::raet:d:,regular,dade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Dlstrltal  do

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;

9.9.       Responsabilizar-se    pelo    cumprimento    de    todas    as    obrigações    trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá  onerar  o
objeto do contrato;

9.10.    Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11.    Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.                                                                                                                      ¢+/
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9.12.    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesc-
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;                                  C=

9.13.    Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legislação  (art.  116,  da  Lei  n.Q

14.133, de  2021);

9.14.    Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas

(art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.15.      Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.16.    Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da Lei nQ 14.133, de 2021.

9.17.    Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18.    Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao

perfeito     cumprimento     das     cláusulas     deste     contrato,     fornecendo     os     materiais,
equipamentos,   ferramentas   e   utensílios   demandados,   cuja   quantidade,   qualidade   e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19.    Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nQ  13.709, de
14  de agosto  de  2018,  adotando medidas  eficazes para proteção  de  dados  pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20.    Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21.    Submeter   previamente,   por   escrito,   ao   contratante,   para   análise   e   aprovação,

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.22.    Não  permitir a utilização  de qualquer trabalho do  menor de  dezesseis anos, exceto
na  condição  de aprendiz para os  maiores  de  quatorze anos,  nem  permitir a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

`-?-[.-
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10.1.      Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

U

C1

11.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ  14.133, de 2021, o contratado

que:

a)          der causa à inexecução parcial do contrato;

b)          der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)           der causa à inexecução total do contrato;

d)          ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem
motivo justificado;

e)          apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;

0           praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)          comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)          praticaratolesivoprevistonoart. 5QdaLeinQ 12.846,de lQdeagostode 2013.

11.2.    Serão   aplicadas   ao   contratado   que   incorrer   nas   infrações   acima   descritas   as
seguintes sanções:

I-Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre

U            que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2Q, da Lei nQ  14.133,
de 2021);

11  lmpedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas  "b'',  "c"  e  "d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a
imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4Q, da Lei nQ 14.133, de 2021);

111   Declaração   de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando   praticadas   as
condutas descritas nas alíneas "e'', ``f", "g" e ``h" do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas  "b'',  "c"  e "d",  que justifiquem a imposição  de  penalidade  mais grave  (art.  156,

§5Q, da Lei nQ  14.133, de 2021).

IV MULTA:

1.           0,50/o  (cinco  décimo  por  cento)  até  0,20/o  (dois  décimos  por  cento)  por  dia  sobre  o
valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15
(quinze)  dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com   atraso,  poderá   ocorrer  a  não-aceitação   do   objeto,   de   forma   a   configurar,
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hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem
avença;

2.           0,5°/o (cinco décimo por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.           0,5%  (cinco décimo por cento) até l50/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.           0,5°/o (cinco décimo por cento) a o,70/o (sete décimo por cento) por dia sobre o valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5.          0,07°/o   (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação  da garantia  (seja  para reforço ou  por ocasião  de  prorrogação),  observado  o
máximo  de  2%  (dois  por  cento).  0  atraso  superior a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a

U          Administração coNTRATANTE a promoverarescisão do contrato;
6.          as    penalidades   de   multa   decorrentes   de   fatos    diversos    serão    consideradas
independentes entre si.

7.           Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa  pela qual a Administração  Pública opera e atua concretamente,  pelo prazo
de até dois anos;

8.           Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar  com  a Administração  pública,
enquanto perdurarem  os  motivos determinantes  da punição  ou até que  seja  promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.          As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à coNTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3.    A aplicação  das  sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.  156,  §9Q,  da  Lei  nQ

U           14.133, de 2021)

11.3.1.Todas as  sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art.156, §7Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.2.Antes  da aplicação da multa será facultada a defesa  do  interessado no  prazo  de  15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nQ 14.133, de 2021)

11.3.3.Se   a   multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8Q, da Lei nQ  14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente  ao encaminhamento à  cobrança judicial,  a  multa poderá  ser recolhida
administrativamente   no   prazo   máximo   de   15   (quinze)   dias,   a   contar   da   data   do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4.    A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  aamiiiisiidiivu  F  o .... t,.._  _
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto  no
caput  e   parágrafos   do   art.   158   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   para  as  penalidades   de
impedimento   de  licitar   e   contratar  e   de   declaração   de   inidoneidade   para  licitar   ou
contratar.

11.5.    Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1Q,  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021):

a)          anaturezaeagravidadedainfraçãocometida;

u        :))or,eni;,çje::c:::o|::Í;::::i:;:as:::o::pc;:::i[:e:Í:eí::er:::e:noà::::e:::::ema de lntegrldade conforme normas

11.6.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ  14.133,  de  2021,  ou em
outrasleisdelicitaçõesecontratosdaAdministraçãoPúblicaquetambémsejamtipificados
comoatoslesivosnaLeinQ12.846,de2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamente,nos
mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na
referida Lei (art.159).

11.7.    A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre
utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos
ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse
todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   ]urídica   serão   estendidos   aos~       `   .___.^.  :„r.`'Airc]  ciirpçsnra

aplicadas,
Suspensas
âmbito do

que
atos

Caso,

Seus

administradoresesócioscompoderesdeadministração,àpessoajurídicasucessoraouà
[odos   OS   ereltos   uas   >dll+utD   arll-uuu.   _   r__

empresadomesmoramocomrelaçãodecoligaçãooucontrole,defatooudedireito,como
Contratado,   observados,   em   todos   os   casos,   o   contraditório,   a   ampla   defesa   e   a
obrigatoriedadedeanálisejurídicaprévia(art.160,daLeinQ14.133,de2021).

11.8.     0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15  (quinze)  dias úteis, contado da data
deaplicaçãodasanção,informaremanteratualizadososdadosrelativosàssançõesporela

`.       `    ----- ^   f:n-   Ha   niihliriílade   no   Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e
para   fins   de   publicidade   no   Ladastro   NciLiuiiai   ui   L ..,. r.___._

(Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas   (Cnep),  instituídos  no
PoderExecutivoFederal.(Art.161,daLeinQ14.133,de2021).

sançõesdeimpedimentodelicitarecontrataredeclaraçãodeinidoneidadepara__]_^.+iÁQH]Tpin914.133/21.11.9.     As sançoes ae impt=uiiiitmiu u. „..._.  _  __

licitaroucontratarsãopassíveisdereabilitaçãonaformadoart.163daLein914.133/21.

11.10.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de
multa   administrativa   e/ou   indenizações,   não   inscritos   em   dívida   ativa,   poderão   ser
compensados,   total   ou   parcialmente,   com   os   créditos   devidos   pelo   referido   órgão
decorrentes   deste   mesmo   contrato   ou   de   outros   contratos   administrativos   que   o\

-.`-£`.-

¢  {88) 3565-1999
rx:  admefinançasacopiara@gmail,com

contratadopossuacomomesmoórgãooracontratante.
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12.1.    0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.    Se   as   obrigações   não   forem   cumpridas   no   prazo   estipulado,   a  vigência   ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a)          ficará   ele   constituído   em   mora,   sendo-lhe   aplicáveis   as   respectivas   sanções

administrativas; e

U         b)         poderá  a Administração  optar pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.    0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nQ
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2.A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.01.         Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;U
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.6.    0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.
14, inciso IV, da Lei n.Q  14.133, de 2021).

.TJ:-

jftctHEHjm^
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13.1.    As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,
discriminada:

Or8ão:

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa:  [...];

13.2     A   dotação   relativa

25C
C=

conta  de  recursos
na dotação  abaixo

aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após

+j          aprovação   da   Lei   Orçamentária  respectiva  e  liberação   dos   créditos   correspondentes,
mediante apostilamento.

14.   flLÃUS ISSOS

14.1.    Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   demais   normas   federais   aplicáveis  e,   subsidiariamente,

segundo   as   disposições   contidas   na   Lei   nQ   8.078,   de   1990   -   Código   de   Defesa   do
Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

aLáusuLAiiÉc

15.1.     Eventuais   alterações   contratuais   reger-se-ão   pela   disciplina   dos   arts.    124   e

seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021.

U         : :. :Lpr°e::õnet:aqt:: °seé f:Per::amd :eac::::traL:'s:::émoe)SL::tsecd°en:L5ço;oe:vC]:::r:tc|:LcSó :So:Ccreénstc:r::

valor inicial atualizado do contrato.

15.3.    As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos
casos   de   justificada   necessidade   de   antecipação   de   seus   efeitos,   hipótese   em   que   a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1  (um) mês (art.132 da Lei nQ
14.133, de 2021).

15.4.    Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei nQ
14.133, de  2021.

gJ
ÀctNFMÀF±Á
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16.1.    Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.Q  14.133,
de 2021.

17,   CLÁUSULA DÉCIMA SÉrlMA-FORO {art. 92, §19}

17.1.     Fica eleito o Foro da ]ustiça Cearense, Seção }udiciária de ACOPIARA para dirimir os

litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1Q, da Lei nQ 14.133/21.

[Local],  [dia]  de [mês]  de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

ÁJC-À
`t_i:.`--

TESTEMUNHAS:

©  Av. José Marques Filho, N° 60Q - Centro
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(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE.

Comissão de Contratação
Ref.: Pregão Eletrônico n°

U

u

OB|ETO: REGISTRo DE pREÇos pARA FUTums E EVENTUAls AQulslçõEs DE oxlGÊNlo DE
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE

Prezados Senhores,

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no edital e
seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de  ajustamento  de  conduta vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre

plenamente os  requisitos  de habilitação definidos no  instrumento  convocatório,  sob pena
de desclassificação em caso de não apresentação; e ainda que:

a)  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não
emprega  menor  de   16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de   14  anos,  na  condição  de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art. 5Q da Constituição Federal;

c)  cumpre  as   exigências  de  reserva  de  cargos   para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

2      -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

3 - Propomos prestar à Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE, nossa proposta de preços,
conforme  planilha  anexo,  a  execução  do  objeto  deste  Pregão  Eletrônico,  obedecendo  às
estipulações   do   correspondente   ato   convocatório   e   asseverando   que:   a)
divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá

ÁIctHEnlm^
@  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000 I±é£®.
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4 -Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de RS _ (

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALORTOTAL

5 -0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.

6  -  Declaramos,  para  os  devidos  fins,  que  nos  preços  cotados  estão  incluídas  todas  as
despesas  incidentes  sobre  o  objeto  licitado, tais  como  impostos,  seguros,  taxas,  salários  e

U         respectivas  obrigações  sociais,  e quaisquer outros  custos  incidentes sobre a prestação do
serviço,  e  que  serão  respeitados  todos  os  direitos  previstos  no  artigo  79  da  Constituição
Federal de 1988.

7 -Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
Contrato  no  prazo  determinado  no  documento  de  convocação,  indicando  para  esse  fim  o

(a)       Sr       (a). Carteira      de      ldentidade      n°.

expedida  em  _/_/_,  Orgão  Expedidor
como representante legal desta empresa.

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

JÂ€-À
©  Av. José Maraues Filhc), N° 600 - Centro

CEP: 63.560~000 E=é=®.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO  DE LICITAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2024.07.01.01

A  PREGOEIRA OFICIAL  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -CEARÁ,  torna  público,

para    conhecimento    dos    interessados,    que    realizará    a    licitação    na    modalidade    PREGAO
ELETRÔNICO, tombado sob o n° 2024.07,01,01, do tipo MENOR PREÇOS POR LOTE, tendo como
OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA FUTURAS  E  EVENTUAIS AQUIslçõES  DE OXIGENIO
DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA.CE,  o

edital          está          disponível          nos          endereços          eletrônicos:          www.acopiara.ce.gov.br,

www.cormirasaco[jiara,t:om.ljr     e   www`tce.ce.c}ov,br,   com   o   prazo   de   cadastramento   das

propostas  áté  o  dia-  24  de  juiho  de  2o24  as  O8:59min,   abehura  das   propostas  as  O9:0omin
(HORÁRIO   DE   BRASÍLIA),   o   qual   encontra-se   na   Íntegra   na   Sede   da   Comissão,   CENTRO
ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,   n°  600,  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.
Maiores   infomações   no   endereço   citado,   no   horário   de   O8:00h   às   12:00h   e   através   do   e-
mail:licitaacopiara2@gmail.com.  Jaline Pereira de Souza Siqueira-Pregoeira. Acopiara/CE.

A SER PUBLICADO  DIA 09 DE JULHO  DE 2024.

PUBLICAR:
•       DIÁRIOOFICIALDO  ESTADO  (DOE)

•       DIÁROOFICIALDAUNIÃO

•      APRECE-CE

CÁ#RçTRMfsoizAsk#U
PREGOEIRA

@  Av. José Maraues Filho, Na 600 - Centro
CEP: 63.560-000
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Expediente:
Apr€c€ -A§sociação dos Municípios do Esüdo do Ceará

DIRETORIÁ D0 BJÊNIO 2021 -2#22

Diretnria Executiva
Presidente -Franci§co de Castro Menezes Junior -Chürozinho
Vice-Presidente -Jo§é Helder Máximo De Csrvalho - Vái.zea Alegre
Secretário- Geral -Joacy Alves d®s Santos Junior -Jaguaribara
1° Secretário -Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes -Canindé
Tesougiro Gera] -Carlos Áqui]a Cunha d€ Queiroz -Moraújo
i° Tesoureiro -Marcondes D€ Holanda Jucá ~ Choró
Presidente de Honra -José Sartc NQgueim
Conselho Fiscal
Membro do Conse[ho Fiscal ~ Titular Davi

reira - Forta]eza

Martins ~ PalmÁcia
Membro  do  CorLselho  FÍ§cal  -  Títtilar'  Francis€o  Dariomar  Rdrigues
Soares - Altaneira

cmbro do Conse]ho Fi§cal -Titülar Franciscü ClemqLeüno de Almeida -
ranjeiro

Membro do ConseLho Fiscal - Supl€nt€ - José Otacíüo de Morais Neto ~
Bela CrLH
Membro  do  Con§elho Fkcal - Sup]etrte  - Àlim Agriar  Albuquerque  ~
Mossapê
Membro  do  Conselh®  Fis€al - Suplent€  ~ Jan Kemedy  Paíva  Aquino  -
Uruoca
Co ns€lho De]ib€mtivo
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  01  -  Maria  Gislaine  Ssntam

rT!

Sampaio Landim - Brejo Sanlo
Membro do Conselho Delib€rativo R€g. 02 -
Me[nbro do Coiiselho Deliberativ® RSg. 03

atista Dlniz - Cedr®
égar Feitosa Àrrais -

]taitin8a
Membro do Conselho DeLiberativ® Reg. 04 - NaBeJmo de Soüsa Ferr€ira -
F®rtim
Membro  do Conselho D€nberativo  Reg.  05 - Eüzeü Charles  Mom€iro ~
ltarema
Membro do Conseltio Delib€rativo Reg. 06 -Francisco Cordeiro Moreira -
CeneraL Sampaio
Membro do Conselho Delib€rativ® Reg.L07 -Robe
Branco - Güaramiranga
Membro  do  Conselh®  DeJiúerativo  Reg.  08  +  Saul  Lim
Benedito

rreím Cast€lo

Membro  do Conselh® D€liberativo Reg.  09 -IIÍsmarck Barr®8  Bezerra -
Piqiiot Carneirou lembro  do  Conselho  Delibera{ivo  Reg.  10  -  Maria  Sõnia  de  Oüveim
;osta - Madalena

Membro   do   C®ns€lho   Deliberativ®   Reg.    11    -   Francisco   Soutü   de
Vj)scon€€Jos Júnior ~ ]pueira§
`M€mbro do Consetho Delíberativo Reg]  12 - Rômdo

Parambu
Meinbro do Cons€lho DeHberativo Reg. 13 - H€Lton

teiis Noronba -

Aguíar JÉnior -
Frecheirinha
Membro  do  Conse]ho  D€liberativo  Reg.  14 -  Franciscú  G]airton  Rabelo
Cunha -Jaguaretama
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a solução voltada à

ESTADO D0 CEA
PREFEITURA MUNICIPAl. DE AB"ARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
\VISO DE RUPLICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N°

2024.07.08.02

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Abaiara/CE,  torna  publico  que

por  moti\'o  de  o  procedimento  nas  datas  inicias  ter  restado  deserto.
decide   repiiblicar   com   novas   datas   para  acontratação   de   empresa
especializada   para   prestar   serviços    de   manutenção   preventiva   e
con-etiva  com  reposição  de  peças  em  aparelhos  de  ar  condicionado

pertencentes    a    Secretaria    Municipal    de    Saúde    de    Abaiara/CE.

podendo  eventuais  interessados  apresentarem  Propostas  de  Preços  no
prazo de 3  (três) dias úteis, a contar desta piiblicação. ou seja` a partir
deo9/07/2024      às      07h30mín;      2.      Fim      de      Recebimento      das

propostas:11/07/2024  às  23h59min;  3.  Início  da  sessão  de  disputa  de
preços:12/07/2024      às      Oshoomin,      oportunidade      em      qiie      a
administração  escolherá  a  mais  vantajosa.  nos  termos  do  artigo  75.  §
3°  Lei  Federal  n°.14.133/2021.  A  participação  no  presente.  se  dará
mediante  plataforma  eletrônica  do  Portal  de  Licitações  da  Prefeitura
Municipal      de      Abaiara.      disponível      no      endereço      eletrônico
https://www.comprasabaiaragov.com.br.  0  Aviso  de  Dispensa  de
Licitação   e   seiis   Anexos   estarão   disponíveis   no   Site   Oficial   do
Município                               emwww.abaiara.ce.gov.br                               e
https://www.comprasabaiaragov.com.br.Informações    poderão    ser
obtidas no E-mail licitacao@abaiara.ce.gov.br.

Abaiara/CE, 08  dejulho de 2024.

CARLOS MATEUS BEZERRA FLORES
A-gente de Contratação.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra  I-loi.es

Código ldentificador:03B 182A5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
AVISO DE RUPLICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃ0 .V

2024.07.08.01

A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Abaiara/CE,  toma  publico  que

por  motivo  de  o  procedimento  nas  datas  inicias  ter  restado  deserto,
decide  republicar  com  novas  datas  para  aAqiiisição  de  alimentação
enteral    e    suplementos    para    dieta    de    crianças    em    estado    de
vulnerabilidade  nutricional,  através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde
de     Abaiara/CE,     podendo     eventuais     interessados     apresentarem
Propostas  de  Preços  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis.  a  contar  desta

publicação,  ou  seja`  a  partir  deo9/07/2024  às  07h30min;  2.  Fim  de
Recebimento   das   propostas:ll/07/2024   às   23h59min:   3.   Início   da
sessão  de  disputa  de  preços:12/07/2024  às  07h30min,  oportunidade
em  que  a  administração  escolherá  a  mais  vantajosa,  nos  termos  do
artigo   75.    §    3°    Lei   Federal   n°.    14.133/2021.    A   participação    no

presente,    se    dará    mediante    plataforma    eletrônica    do    Portal    de
Licitações da Prefeitura Munícipal  de Abaiara, disponível rio endereç`o
eletrônico    https://www'.comprasal)aiaragov.com.br.    0   Aviso    de
Dispensa   de   Licitação   e   seus   Anexos   estarão   disponíveis   no   Site
Oficial           do           Município           emwww.abaiara.ce.gov.br           e
https://www.comprasabaiaragov.com.br.Informações    poderào    ser
obtidas no E-mail licitacao@abaiara.ce.gov.br.

Abaiara/CE. 08  dejulho de 2024.

CARLOS MATEUS BEZERRA FLORES
Agente de Contratação.

Publicado por:
Carlos Mateus Bezerra Flores

Código ldentificador:85 81928 9

ESTÀD0 D0 CEÀBÁ
PREFEITURÀ MUNtclpÁL DE Acopm

GABINETE DO PREFEITO
A\'IS0 DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO +TN°

2024.07.01.01

A PREGOEIRA OFICIAL  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ACOPIARA   -   CEARÁ.   torna   público.   para   conhecimento   dos
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~
i     PREÇOS  POR  LOTE,  tendo  como  OBJETO:  REGISTR0  DE

PREÇOS  PARA  FUTURAS  E  EVENTUAIS  AQUISIÇÕES  DE
OXIGÊNIO  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL
I)E  SAl','DE  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA-CE.  o  edital  está
disponível      nos      endereços      eletrônicos:      www acopáa`r_a.ce.gov.br.
www.comprasacopiara.com.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o  prazo  de
cadastramento   das   propostas   até   o   dia   24   de  julho   de   2024   as
O8:59min.   abertua   das   propostas   as   O9:00min   (HORÁRIO   DE
BRASÍLIA)`   o  qual   encontra-se  na  integra  na  Sede  da  Comissão,
CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques
l-`i]ho.  n°  600.  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço   citado.   no   horário   de   O8.00h   às    12:00h   e   através   do   e-
mail:licitaacopiara2@gmail.com.

JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA-
Pregoeira. Acopiara/CE.

Pul)Iicado por:
Francisco Felipe Leal Cavalcante
Códigoldentificador:27895405
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ESTÀD0 D0 CI
PREFEITURA MUNICIPÁL

GABINETE D0 PREFEIT0
PORTARIA N°42l/2024

I)lspõE   SOBRE   AFASTAMENrTO   DE   SERVII)OR  PUBLICO
MLÍNICIPAL A TÍTULO DE DiESINCOMPATIBILIZAÇÃO PARA
CONCORRER     AO     CARGO     ELETIVO,     E    DÃ     OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

()  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
çuas  atribuições  legais  lhe  conferidas  pela  Lei  Orgânica do Município
e o  Esiatuto dos  Ser\ idores`Civis miinicipais e,
Resolve:
Ai.t.1°.  CO^NCEDER  afiistamenfo  a  títLilo  de  ilesincompa(ibilização,
c.oiri  buse no  ai.t.  88  da  Lei  Municipal  n° 540/2011,para c.oncorrer  ao
cargo   eletivo  de  vereador,   no  pleito   de   2024.   o  servidor   PAULO
ROBSON  LEITE   DE  OLITEIRA.  e.fetivo  no  cargo  de  Pro.í:essor,
loíado   na   Secreíaria   Minicipal   de   Edticação, .portador  do   RG   n°
99(J99()32847-SSP/CE  e  insci.i{o  rio  CPF  n°  ()05`255.003-67,  a  par[ir

ile 05  de  iul]io de  2024,  aié o  décimo dia segiiin(e ao pleiio eleitoral
Art.  2°Fica  garaiuido  o  direiio  à  i)ercepção  dos  seus  vei.ciinentos
iii[egi-ais , dt(raiite o período de a.ítasíainento.
Á/.f.  3°Esta Portaria entra em vigor retroativa a data do dia 03 de julho
de 2024 de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

®UBLIQUE-SE
Paço da Prcfeitura Municipal de Altaneira, em 04 de julho de 2024.

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito Miinicipal de Altaneira

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar
Código ldentificador:D8846EF3

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N°422/2024           ``.

DISPÕE        S0BRE        A        NOMEAÇÃO        EM       CARG0
COMISSIOI`TADO. E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela   Lei   Orgânica   do
Município. Resolve:

Art.1°.   NOMEAR   o   Sr.   ANTONI0   GLEI)SON   FERREIRA
ESTEVÃO,   portador  de  CPF:   076.999.033-90   RG:   2019057756-2,
expedida por SSP/CE` para exercício do Cargo de ASSISTENTE  DE
AP0IO AO AGROPECUÁRI0 E AGRICULTURA FAMILIAR
jimto  a  SECRETAFIA DE  SECRETA"A DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA  E  PESCA,  de  conformidade  com o  disposto  no Art.76,

inciso ix da Let orgânica do Município c/c com o Áa`. 9°, inciso ii da

àerit.n2oo:4É)s't2aoj:ftar,?entraemv,gornaútasmpub,,ca.ção,revgS.,}--
as  disposições  contrárias.

•`.

PUBLIQUE-SE                                                                         ..`
0,

lr.`-.--`-_.,,,',f.,

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 04 de julho de 2024

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito  Municipal de Altaneira

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar
Código ldentiricador:D4899388

GAB]PIETE DO PREFEITO
PORTARIA N°423/2024

DISPÕE        SOBRE        A        NOMEAÇÃO        EM        CARG0
COMISSIONAI)O, E ADOTA OUTRAS PROVII)ÊNCIAS.

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela   Lei   Orgânica   do
Município, Resolve:

Art.1°.   NOMEAR   o   Sr.   JOSÉ   VILANO   GONÇALVES   DA
SILVA.    portador   de   CPF:    041.294.483-90    RG:    2000029263361.
expedida por SSP/CE, para exercício do Cargo de ASSISTEr`'TE DA
GUARDA       MUP`'ICIPAL,      junto       a       SECRETARIA       DE
INFRAESTRUTURA,  de  conformidade  com  o  disposto  no  Art.76,
inciso IX da Lei Orgânica do Município c/c com o Art. 9°,  inciso 11 da
Lei n°540/2011.

Art.2°. Esta Portaria entra eh vigor na data sua publicação, revogadas
as  disposições  contrárias.

PUBLIQUE-SE

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em Os de julho de 2024

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito Municipal de Altaneira

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar

Códigoldentificador:9B0A83D3

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N°324/2024

DISPÕE       SOBRE       A       EXONERAÇÃO       EM       CARG0
COMISSIONADO, E ADOTA 0UTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará.  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela   Lei   Orgânica   do
Município, Resolve:

Art.1°.  EXONERAR,  nos  termos  do  art.  32  da  lei  540.  de  28  de
dezembro  de 2011,  a servidora  WELANIR SOARES  DE  ARAUJO
do  cargo  de  SUPERVISOR DE  RECURSOS  HUMANOS. junto  a
SECRETARIA  DE  SAÚDE,  bem  como  das  demais  atribuições  qiie
lhe foram incumbidas através da portaria N°636/2023.
Art.2°.  Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação, revogadas
as disposições contrárias.

PUBLIQUE-SE

Paço da Prefeitura Municipal  de Altaneira. em Os  de julho de 2024.

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefeito  Municipal de Altaneira

Publicado por:
Tereza Aryane Duarte de Alencar

Código ldentificador: 64D I CD I A
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   WENCESLAU   GUIMARÃES

AV!SO  DE  LICITAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N9  14/2024  -  SRP

C)  Pregoeiro  t,irna  público  aos  (nteressac!os que  se  realiz3rá  a  lií;itação   Modalidade
í]reçL3o     Eletrt;Íiií;o     i`'       Cil/./2024/SRP,      Tirto      Merior     r)reço     píjr     lote,     OBJETC)       ev'erttual

LÍL)=`itrêtáçãu     c!e     ernoiia5ó     eso(>cializacta     íia     píestação     cle     5er\.iços     de     rjecor3Ção,     cofíe
OÍc.ak/'cctciuete;,  loc]ção  clF?  mLiti?riã:s,/€.qu!p<imentos  e  serviços  corr€latos,  a  serem  redlizaclos

Í,ielóç  Set_-rett-irias  de  A`.jministração.  Educação,  Sõude,  Promoção  Social,  ,-%"-ultüra  e   Esrjctrte
il€i`;e  muiii(.Ípi(,   ``essà(;  de  al)ertuíõ  rea!izar-se-á  em  23.07  202tl as OQ:30hs,  0  E(Ji(al  ení,ontía-
se    no   i.:ite   http5..//wwv.J  licitanet  com.br/.    Ma)oíes   iíiformações    poderào   seí   c)bt)das   pelo
telefon.e  (73)  3278-2117  ou  m  Prefeitura   Mun!cipa!  de  Wenceslsu  Guimarães  -5a,  local)zada
ria   Íiua   O:õviano   Santos   Lisboa   n9   135,   Cen{ro,   com   horário   de   ateJidimento   das   Oshs   às
12h`

WenceslaLi  Giiimarães,  8  de  jiilho  de  2024
josÉ  BRIT0  CABRAL  NETO

ESTADO   DO  CEARÁ

PREFEITURA   MUNlapAL   DE   ACOPIARA

AVIS0  DE  LicITAÇÃO
PREGÃO  EIETRÓNIC0  N9  20Z4.07,01.01

A  Píegoeira  Oficiái  tJa  Prefeiiura  M\Jnic!pa!  De Acopiara  -Ceaíá, torí`a  públi(.o,  para

conl`*:ciíTier`to   dc)s   tnteressados,   que   realizai.á   a   licitaçãci   na   modaiidacle   Pregão   Elet!.óni[o,
tomba.`io  ±oÓ  u  n9  2024  07.()101,  dc)  tipo  menor  preçc)s  por  lote,  {erido  como  obieto:  regi5tro

de  prc.Ços  pa) a  futuras  e  e.v'eiitua)s  aQuisições  de  oxigenio  de  interesse  cla  Sc-cretaria  MuÍ`icipal
ilp   Sai_{dp   c!o   mur`icip`c\   de   AcoL]iara-CE.   o   eclital   está   d{sponível   rios   endereç(Js   eletrônicos
`../w`,~  cicopiaía  i-.e  gov  bí,  w.ww  compra5ôcopiai.é  fom.br  e  vi'ww tce.ce,gov  br,  c.Jíri  o  pra,zo  .de

c,]da`,trameí`to   das   propostas   até   o   clia   24   de   ii!iho   de   202t}   as   C`8  59mii,   abÊrtura   clas

íircíjí]stas    as    i',19  00n`ií`    |Hcirôrio    de    Brasíiia),    o    ci{jal    encontra-se    na    intei3ra    íia    Se(3e    da
Cor!ii`çã,o,   C..?ntro   Administíâ`ivo,   situada   a   Aveíiida   josé   Marques   Fiilio,   í\°   Í>OC,   Arc)(¥iías
Acopiara  -Ceara.  Maiores  informações  r`o  endereço  [itado.  no  horário  de  08  00h  as  12  C.Oh  e
atróv'é5  dr.  e-ÍT.iail'licitaacopiara2@gínail.coÍT\.

Àcopiara,J'CE    5  de julho  de  2024.
jAl  lNF   PFREIRA   DE  S0lJZA  SIQ`jEiRA

PREFEITURA   MUMGPAL   DE   CAMOCIM

AVISO  DE  LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA  ELETRÔMCA  N9  2024.06.27.002

A  CPL  cla   Píefeitura  Mumcipal  ae  Camocim/'CE,  toíria  púb)ico  para  ccirihecimento

dos   .nteressaclos,   Que  a  part!r  do  dia  09  de  julhc)  de  2024  às  O9hoomin  (horário  de  Brasí!i2`)

Li:r.v``~.5   dc.   endereço   eletrôriico   www  licitamaisbíasil.com  bí,   iniciará   os   procec]imentos   cle
r.iic{`i)iír(.Í.`tc>  clas  proposta5  de  preços  e  documentci5  cle  habilitação.  A  íntegra  do  Edital  poclera
',í       t`i:.tida       /ui`tiJ       ao       site       wwwgo`'.br/pncp/pt.br,      www.licitacoestcece.govbr      e

\,^`,.v`,.`.^\     iciL?rT`aiT`bras.i  com  brr  oJu  r`o  segumte  enclereço  iia  Sede  da  Pi.efeitui.a,  localizada  à  Praça

`r,,,`    L,-Ííici  rvlcu .]  ,  C+:nti c,  Camo.~in-i,'`C£    A  d,ita  {.Je  abeítura  clo  certáme  será  clta  24  de  Jullio  cle

7{.    ,)`-,  .:)rji`()ii.min,  i=.çtLir,;,  reali:anao  licitacào  r`a  modalidac!e  Concoírência  [letrônica,  do  tipo

Meíi'=i.    íJn?Í;`Ti   cc)!ii    regime   de   execuçãc    Empreitac{a    pc).r   oreço   G!oba!,   tombada   sob   o    N  9

2;:-,Z4  =`';{'-,  27  002,   coiii   fim   s   Ob!eto    Contratação  de  t]mpresa   parci  execução  dos  servicos   de
-.iióíLuter`Çáo  dos  prc-dios  da  secretam  municipa)  de  saude  de  C®mocim/CE.  As  referêí`cia5  cle

tei`.`pc  obed+Jcerão  cio  horário  de  síasilia    inforrr„ições  pelo  fone:  (88)  36217075_

Camocim/CE,  8  de  julhc)  de  2024
LARISSA  SETÚBAL  MONTEIRC)  GUIMARÃES

Aseiite  de  Contratação

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CHORO

EXTRATO  DE TERM0  ADl"VO

f 5pt`cie    f'rimeiro  Adtt(ve  Ác7  (:ontrdto  2024,()?,  2.3  002  -Concorrência  Eletíônica  N   (j02  -2(,i24
S=lNFRA   Objeto'   recupeíação   de  estradas  \`icinais  com  revestimento  pr!máric)   ric`s  trecho5

Que  liga  o   Distr;to  de   P\JIÜí`te  Castelo  a   aarreira5  8rancas  no  município  de  Choro   .   CE,  CONF,
MAí'P  ?riõ6    dp  resporisabilidade  da  Secretaria  Municipal  de  lnfraestrutura    Da  alteração  do
valor   contratual     C/   presente   Aditivo   de   supressâo   ao   valor   global   do   Contrato   foi   com
percenti,al  em  medis  de  1,49%  (um  \/irgula  Quarenta e  oito  por  centos),  passando o  seu  valor
globa!  de  R$  2  Ciso  315,88  (clois  milhões e oitenta  mil e  trezeiitos  e  quinze Íeais e oítenta  e  oito
ceí`t3v(H)   para  R$  2.050.681,30  (dQis  milhões e cinquenta  mil  e seisceníos e ()iteí`[a  e  um  Íeais
e tr,nta  cer`tavos  reai5  e  quarenta  e  oito  centavo5),  tudo conforme  plaiiilha  de orçameí`tôm p.
deí.Íiais    anexcs    ao    pi.eseíite    Aditivo`         Signatário5.    muriicipio    de    Choro    -    5ecretaria    de
ii`,trti+?`truti,ra,   reprpsentado   peio  Seci.etário  Sr.  Manoel   Mai.cos  de  Holdncla  Jucá  e  de  Üutro
13dtj  `i  r`iJ`r;res`i   lítcd`   locdccies  e  Servicos  Ltda   .   reitresentatié  r)elo  Sr    rhayc.Í`i  Barboza  Silvci  -

[)tita  iic.  <`=.sinatura  do  quarto  Ac:itivo  ao  Contrato  2024.05  23,002.  21  de  ;ui`,ho  de  2024,

AVISO  DE  LICITAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N9  5/2024-PE

A  Prefeitura  Municipal  de Choró,  toína  publico qije no  dia  24 de julho de  Z024 às OtJ'0()
'i`T,ra5,      pe}c      Érdeíeço      eletronico      https://licitacoes-e2,bb com  br/aop-mteí.eçt3tico/,      estara
re,`.l z`-i-`c{o   o   inic!o   clo5   trabalhos  d<i   hcitação  ns   moclalidade   Pregão   Eletrónlco   N9  00S-2024-PE

t`)=`iL,    ct`r\,ti` r`;s  `jÉ;  .T  c,r',utaí\Ção  píe``,entiva  e (.()rre.`iva  de veí(ul`)5,  de  (Jiversas  rT`aicas,  pertení.enles

ii  c`   ci`ici  pci55c3rr.  \/.r  ccn`:por  à  frcta  c!a  Secretsm  de  [ducação  cle  Choró.  Maioi.es  inforrr,ações  \/ia
;>=t,i ií.'`t n`,ii.]           httpr`.,'`/coíripía5.m2a(ecndogia.coni  Dí/          http5.//ww.'.choro ce gov br/pca  php,
h'LTc`  ,,',i'it`ii)i.c(i3ios  l:t/tacoe`  tcg  ce  gov  br/,    l}ci{acac`@Choró  ce  gov`bi,    ou    Presencial    iia    secle   d3
;'iLltc-itu-3  M.uri.cipa   ci  p,]r(:r  dci  publicação  deste  aviso,  no  horário  das  08 00 a514 00  hora5.

Choro-CE,  8  de  julho  cle  2024
ANA  PAULA  EsrEVÃO  SIWA

Pregoe,Ía

PREFEn-uRA   MUNicipAL   DE   COREAÚ

EXTRATO   DE  TERM0  ADITIVO

TOMA[)-^.    DE    PREÇO    Nç    2023.11.L`7.i`1-TÍ'-lNFRA

Extr]tii   c;c`   29   (segundo)   Acl:t;vo  ao   Ccíi€rato   NS.   2023  01  C5  01-SEINFRA,   (Tcmscl.i   de   Preco
N`?    2023   il  07  01  TP.lNFRA),   com   OBJETO.   Ccmtratação   de   eriipíesa   especializada   para-a
`?>\e`'ução   da  t`-;üi``3   de  (.onstíuçàí}  d€.i  s   ii?ítc>)   praca:,  em  diversas  lt)Í,Blidades  dc`   mLinic,i.pio  de

CÍ)Íe.3uÍ'Ce,   junto   õ   Secret,3ria   de    iriíraeçtrut;jr.i   e   Desenvolvimeí`to   Urb3nct     Trata-se   de
<iditivo  c!e  ACRÉSCIMO  ao  contrato,   obtenclo-se  iim  ACRÉSCIMO  de  R$   164 853,90  (Cento  e
Sessent3  e  Quatro  Mil  Oitocento5  e  Cinquentê  e  Ti.és  Reais  e  Noventa  Centavos)  pa5sandci
tei   c>  VAi.OR  GíOBAi.  ATUAL17A00  de  R$  1943  t-i91.OS  (Um  M!ihão,   N()vecen\os  e  Qu3renta
e  Trê5  Mil    Seiscer\tos  e  Noventô  e  Um  Reais  e  Cií`co  Centa\/os).  C®reau-CE,  21  d€  j\inho  c{e
202ó    Werl)y  Savio  Sevenano   de   Lima   -   Ordenador  de  Despesôs

£f  .   q`          [`'c   íiu~.ri€    'í`   uc3e   sc     veri  icidí      `o   €i`ÚE   eç/     Jlt.iici`i.

*,T-~ú/3              'rp       ^\`W    1^-`Ül<iJ.i`-13u     im      ielt    iíi.jc(      `5`1.4'70SJO?6=

pR[GÃO E LÊ¥isô°N?c€oAà:EZR4Aoçf2:o„£.sTDs                              Z 6 3

Am  rle  Aderd.j  V2  i  -  F.regão  Eletróítico  N.  2.4062Í)Ol-PE-j"  -  Á  Secíet,']ria      Ci~
M..in:cipal  do  Trat.alho  e  C)esenvt]lvmentci  Social  {oríia  público  a  Retificação  no  Editõl  oriuncla
c{c   Primeiro   Aderic!o    Mc`dif!caclor,   cujo   OBJETO   e   3   Aquisição   de    materiar®Êrmanente   e
eqiiipam`?r`tcc,     pá}.a    ,]ten.:jer    a5    iiecessidades    cló    Secretaíia     Muriicipal    do  -Tíahalho    e
\)e ieii`.J{`i`viiT`t`iitíj  Sc`(-±;i!  (je  Ct`redij-Ct,  ficaí`cl(j  REMA`P`CADA  `i  í)ó.tó  Ses5à(;  (ií)  l>regão  põró  í.)  rha

7.2  Íle  Ju!hrt  `je  2(,..?4   3s  O9h   o  teÀtíi  completo  do Adeiido  pstará  à  `1ispr,slç.ã(;  dos  interessad`?s
r,õ   Pret.eitura   Miir`ic,pal.   riô  Â\,     Preíeito  .`/ilar   Fontenele,   r.l.   55,   Centro,  Coreaú,   Ceará.   bem,
coiTic  ri\3  F`NCP,  Pcirt:.(  do  TCE-CE,  Site  do  Município  i  Plataforma  de  re.ili:cição  (lo  certcime

Coreau.CE,  4  de  Jiilho  de  2024.
PAULO  CEZAR  DE  ARAUJO

Ordenador  de  De`<pe5as  da  Secretariô  do  Tràbalho  e
Desenvolvirr`eíito  Sc)c.!a!

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CRATO

AVIS0   DE   LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA  ELE"ÔNICA  N9  20Z4.07.05.1

t)}`.jEto     CÍ]r:trataçãa   Dc)s   Serviços   De   Engenhana   Para   Pavimentação   Asfa!tica,
Nas   Rijas:   lurcl:riria   Esmeraida,  Anterior   Gomeç,   Cjt.ero  ^!ves   De   Sousá,   Maurit`io  .i^`liT`eida,
Teófilo   Ca\/alca.r`te,   Frariciscô   Mota   Ca`ialcante   E   Valdenir   De   Sá   F!Iho,   Do   Bé3irro'   Zôcaíi<i5
Goi`çalves   ofj   Município,   De  Acordo   Com   0   Convên\o   N9   097/2024,   Refereiite   Ao   Mtirjí`
2888   Üo   Goverr`(`   Oc;   t5tad(),   Celebródo   Enti.e   A   Supeíir`tenclêi`c.id   Üe   ol)ra`   rjuL`li(as   E,   í}
Muiiicipio    ld   cc)ntrataçõc`   PNCP    075879750001071'000026/2024.   Ec!ital   n9   97051/:02.1
AiTip<iro   legal     Lei   14.133/2021,   Art.   28,11    -Moclo   de   Disputa'   Aberto   -rjr{gem.   Secretar;:=

Muí`i(ipal     (je     it`fraes{r\iiura      A     Agente     de     Ccjn`rataçã(.i     torr`d      p(jb!ico     a     li(,itaçào     íic!
niüasiidtide   concorrencid,   na   torma   eletrõnica    Abertuía   c!as   Prc}pc)5tss   e   lnício   c!a   Sessãc
de   tji`;puta   de   preçc>s     14/08,J`2024   as   O9h   rto   site   www.8ovJ)r/co,Tti)ras.   0   edital   e   seus
anexo5   esi.-ic,   dispciiíveiç.   íia   integra,   no   lJoítal   Nacittí`al   cle  tor`tiataçf)es   Publicas   -í'NCP

(h'Llpç,,'`/``.ww  gt)v   br/pncp,.`pl.br),       bem      corr`o      no      sítio      eletronico      h{tps:,`','muruc.ipic?`Ç.
licitacoc.;.tce  ce  go`..  br     lr.formaçôes     l:citacrato@gmail.com

Crato-CE,   8  de  julho  de  202.4
vALÉFnA   Do  cARMo   MouRA

Agente  de  Contratação

PREFEiTURA   MUNICIPAL   DE   DEPUTADO   IRAPUAN   PINHEIRO

EXTRATO  DE  CONTRA1.O

Ex{rati]   dc   Cc.ntrato   Íi°   202í}  02  :32  i,   resultar,te   clo   Prclgão   Eietrônico   N€   2i323  i2  06  i   PE,
Unida`'le   ,€`dm:nistrativa     Se{..retaria   da   Educação   (Óígão   Geremia.r]`ir).   Objeto    Aquisiçàc   de

gêí`eros  al!me'`ucios  destinados  a  me.rencla  escolar  para  aiender a5  Escolas  Municipais,  junto  d
Secretaria     c:a     Educação     do     Mmi[ipio     de     Deputaclo     lrapiian     Pinheiro/CE       Dot€içãc
Orçamentária       (PNAE-Fundamerital)     0601.12.361.0021.2052,     Elemento     de     Despe5a     N9

3.3.9n  30  0í),  Fonte  de  P`eciirsos   1552000000/1500100100;  (Creche)  0601.12.365.002] .2  nt-il,
Elemento    de    P.espe5a    N9    3.3903000,    Fonte    de    Recur5os:    15S2000000     (Pré-escolar)
060112.365  0021.2,060,  Elemeritó  de  Oesp+:sa   3.3.90  30  00,  Fonte  de  Recursos'  1552000000

tEjA)   0601  i2  366.0(jl8  2  064,   Eiemer\to   de   Despe5a   N9   3.3.``)()  30  00,   Fonte   de   Recuísos
155?00000J   (ÁFF)  0601,17.367,00.?12  f/69.,  f!emento  DE  Despesa  N?  3  3.90  30.00,  Fontt?  c!e
Recursos     155200G000,   (Manutencão   [)o   EnsHio   Furid.imental   nas    ModalidaclE!s   P`egiilai.   e

lntegral)  Ot,0112,3610016  2  051,  Elemen{o  de  Despesa  N9  3.3  90  3`10C,  F.onte  OE  Recurscis.

1r>0010i?100í`T>r>000í.iooo      CoÍ`{ratada.     Nayane     Pinheiío     Mercadinho.     Valoi     Gic!bal       P`$

208.349,22   (cluzentos   e   oito   mil,   trezer`to5   e   quarenta   e   ro`'e   reais   e   vii.ite   doi5  centa\Jos).
Vigência  Do  Contrato   Até  31  de  Dezembro  de  2024,  Ass!na  Pela  Contratac]a.  NLiyaiie  Pmheirí.`

Ajsina   Pela   Cc)Í`ti.dtante.   Sra     Ceivar`ia   Ceíaíi`)   de   SouzaL   Secretarió   dó    Ecl\jcação     Datõ   ..~;a

Assií`atura   do   Contrato:   02   cle   fevereiro   de    2024     8rerio   P`an!er`/    de   Oliveira   Torqu3to

Secretário  de  E{1ucação

EXTRATO   DE  CONTRATO

íJxnt,ÍdaatgedÃ,dfno,::::,t_:t,:;?soe?.4,eot:,%áar[eàs:::aaçnà`Oe,dóo,g:roe%ãeore[:::arg::;ooNbo,c:8?.à::,so,;ãlo-Pdr:
génercs    al:ri`.er`tici(js   destiíiadrjs    a    merpnc!a    escolar    Dara    atendf3r   a5    Escolas    Miinicip<i/s,
iuí`to   a   Secíe`aria   (Ja   Educ,açào   dc\   Mun!(.ií;`io   de   t?eputado   lrapuar.   Píiiheiro/'CF.   Dotaçâ`-,
Orcar`ieí`,tária      (P`JA[-Fuiidamer\tal)    0601.12  36100212  052,     Eierriento    de     Despesa     N[`
3  3  9`1.3il.OC.,              Fonte              de              Recursos               1552000000/1500100100,.              (C.reche)
Ct-io1,1J365rj02120t-tl,     flemento     de     Despesa     N9     33.90.30.00,     For\te     cle     Recur,os
i55200oooo     (Pré  escolaí)    060112.355,0o2i,2.060.    €Íemento   de    Despesa:    3  3.90  3000,
Fonte   de   Re(ursos    1552000000    (EJA)   060112  366,0018  2 064,   Elemento  de   Despesa   N!`
3  3  90  3C..OC,   FoÍ`.`e  tJe   Ret.ijísí;r,    15ri2r,C)0üOO    (AEE)   0601.12.3t-,7,0021.2.069  ,   Elemento  de
Despe5a     N9     3:{903000.     Fcnte    de    Recur5os      1552000000,    (Manutenção    dc}    Ens!no
Funíiamema}   ,iGs   í\,loclal!dades   RegLilar   e   !ntegrãl)   060112  3610016  2  051,    Elerriento   de
Deçppça    N`2   3  3  9030  00,   Fonte   (je    Recuís()s`    1SO0ioo100/'15;S00000(10.   C()Íitratada     YBP
Come..ilal   LTPA       ME    \Jalc)r  Global`   R$   790653,71   Ísetecentos   e   noventa   mil,   seiscentos   e
ciníiiienta  e  trés  rea)s  e  setenta  e  um  centa`/os}.  V!géncia  do  Contrato`  Ate  31  de  dezembrc`
de   2024,   Assiiici   I'eld   Cí3!`tratac!a.   Yulle   Balista   l'in}`eifo   Teixeiía    As5im   rlela   Coritíalante;
5r    Celv®riia  .=ezario  de   Souza.   Secretária  da   Educação.   Oata  cla  Assinatura  do  Contrato.  02
de   fevereiro   c!e   2024    Bíeno   Rariier`y   de   Oliveira   Torquato   -   Secretário   de   Educação

AVISO   DE  ADJUDICAÇÃO

PREGÂO   ELETRÔNICO   N9   2023.12.06.1.PE

0  Municipio  cl€  Deputado  líapuan  Pinheiro  [oÍÍ`a  público  o  Extratü  do  Termo  do
Ad)Lidicação,    cu;o    0bjpto    é    ci    aquisição    de   gêneros   a!imenticios    de5tinados   à    merendi`.
esciilar  pará  ôtendeí   as  E5í.olas  Municipais,  )unto  a  Secretarió  dô  Ecliicaçãí.)  dcj  Mur`i(-ípií`  d€
D{ipuiaclo   lrapuan   Piíi).ieiro/CF,   na   modalidade   Pregào   [leiron!co   Nç}   2023   i2  06.l'PF,   pm
f,]\,'or   da   e.mor.esd     Naya"=.   Pinheiro   Mercadinhct,   inscri{a   no   CNPJ   n9   27  CJ31.440/000162,
\.encedoía   peí`)   `/alr`.r  glc`bal   de   P`S   208  349,22   idu:€Í`to5   e   oiio   mil,   `rc.zer:t~Í`,s   p   q`jôrpi`ta   fJ
riovo   rpais   e   `..iritc   cjois   centa`.'os)_

Deput3do   lrapuan   Pinheiíc   (C.E),   25   de   janeiro   de   2iJ2¢
BREN0   RAN!FRy   Df   C)LIVFIRA   TORQUATO

5ecretário  dci   Educação

AVISO  l)E  ADIUDICAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N9  20Z3,1Z.06.1-PE

0  Í\':unicípic)  de   Deí]ijtadc)  lrapuan   Pinriei,ro  torna   pi'iblico  o   Extrato  do  T€rmo  de
Ad.iLid;cócão,  ci.jo  objeto  e  a  ôquisição  de  gerieros  ôlimeritícios  c!estmados  a  nierenda  escolt-ii.
pôra  atencier  as  Escolas  Municipais,  )iií`to  a  Secretariô  dô  Educaçã,?  cio  Município  de  Deputadc-
irapuan    Pir`heHo/CE,    na    modalioade    Pregão    Eletrónico    Nç    2{)23,12,{)61-PE,   eni    favo'   cl[±
empresd:  YBP  Comercial  LTDA  .   ME,  inscrita  r,o  CNPJ   n9  26,970.227/0001-53,  vencedoríi  pe!c`
v`alor  globcii  cie  R$  790  é53  71  i`5etecEntos  e  nover,ta  mii,  seiscentos  e  cir`quenta  e  três  reais  e
5€tenta  e  um  ceritavos)

Seputa(jo  lrapuaii  Í'inheiríJ/C£,  2S  (le jaí\eiro  de  2024
8REN0  RANIE'RY  DE  OllvElí`A  TORQUATO

Secretério  de  t:ducação

'   CJ:`:er :.;t:í{:',í"r,d|``t``dt,r,:t:,ír:a (:e?Íct,.,',ree` t'.P+ :]: :8%s:eu:,f,2":/82,?"T      .B



DE  SAÚDE  DE  SENADOR  SÁ`  CONFORME  PROCESS0  DE ADESÃO A ATA DE  REG[STRO  DE  PREÇOS  N°2024022 01.  VINCULA
PREGÃO ELETRÓNICO N° 2024.01.29. l-PE.  D0 MUNICIPIO DE PARACURU/CE.  UNIDADE GESTORAADERENTE.  SECR

U

y?J
1        mlsTO        1

u

D0  MUNICIPIO  DE  SENADOR  SÁ-CE.  FAVOREC.lDAS`  VALORES  GL0BAIS  E  DOTAÇÃO  ORÇAMENTARIA:  MEDICAL  EXPRESS  LTDA.
CNPJ:  50.189.253/0001-23`  PELO VALOR GLOBAL DE  R$  507.154,00 (QUINHENTOS  E  SETE  MIL,  CENTO  E CINQUENTA E QUATR0  REAIS).
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  ÓRGÀO  UNIDADE  FONTES  PROGRAMA  -  DESCRIÇÀO  ELEMENT0  DE  DESPESA  FONTE  SECRETARIA
MUNICIPAL DE  SAÚDE 05.012.025 05.01  10.301.0111.2.025 ~ PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA 33.90.39.00 -OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA
JURÍDICA 1600000000 -TRANSFERENCIA SUS BLOCO DE MANUNTENÇÀO FINDAMENTO LEGAL. ART. 86, § 2. DA LEl  14.133/21  E SUAS
ALTERAÇÓES  E  LEGISLAÇÀO  PERTINENTE.  DECLARAÇÀO  EMITIDA  PELO  AGENTE  DE  CONTRATAÇÃO  E  RATIFICADA PELA  SRA
ORDE\'ADORA DE  DESPESAS  DA SEC.  DE  SAÚDE  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  SENADOR SA.  SENADOR  SÁ-CE.  05  DE  JULHO  DE
30=4  CiABRIELA LOPES  DE  SOUSA ORDENADORA DE DESPESAS  DA SECRETARIA MUNJCIPAL DE SAÚDE

***  ***  ***

íENiTTâ£Dg°sGSD&%ig#ÉãápâRkEL§Z;FEE¥ELTEUT¥Ç'Ã;uLXECEiMâôc5°A3:EÍDA¥DÓEâií#G::c:ic#;8â%-â:i:B:LâãoD?:p3T#Ô3No]N£o82E¥°à*°52##3°ó
TIPO MENOR PREÇOS POR LOTE, TENDO COMO 0BJETO: REGISTR0 DE PREÇOS PARA FUTURAS E EYENTUAIS AQ,UISIÇÕES DE
0XIGÊNIO DE I.`TERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAL'DE D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE, 0 EDITAL ESTA D]SPONjvEL
\'OS  ENDEREÇOS  ELETRÔNICOS    WWW.ACOPIARA.CE GOVBR.  WWV\'.C.OMPRASACOPIARA.COM.BR  E  WWW.TCE.CE.GOV.BR,  COM
0  PRAZO  DE  CADASTRAMENTO  DAS  PROPOSTAS  ATÉ  0  DIA 24  DE  JULHO  DE  2024 AS  O8:59MIN` ABERTURA DAS  PROPOSTAS AS
O9:00MIN  (HORÁRlo  DE  BRASÍLIA)`  0  QUAL  ENCONTRA-SE  NA ÍNTEGRA NA SEDE  DA COMISSÀO.  CENTR0 AI)MINISTRATIVO,
SITUADA  A  AVENIDA  JOSÉ  MARQUES  FILHO,  N°  600,,AROEIRAS-ACOPIARA  -CEARÁ.   MAIORES  INFORMAÇÕES  NO  ENDEREÇO
CITADO,  NO  HORÁRIO  DE  O8:00H  AS   12:00H  E  ATRAVES  DO  E-MAIL:LICITAACOPIARA2@GMAIL.COM.  JALINE  PEREIRA  DE  SOUZA
SIQUEIRA-PREcioEIRA. AC.OPIARA/CE.

***  ***  ***

ESTAI)O  DO  CEARÁ  -  PREFEITURA  MUNICII.AL  DE  CHORÓ  -  EXTRAT0  D0  AI)ITIVO  -  EXTRATO  DO  PRIMEIRO  ADITIVO  AO
cor\TTRATo 2o24.os.23.oo2 -coNCoRRÊNclA ELETRÓNlcA N. oo2 -2o24 -SEINFRA oBJETo: REcupERAÇÃo DE ESTRADAS VICINAIS
COM  REVESTIMENT0  PRIMARI0  NOS  TRECHOS  QUE  LIGA 0  DISTRIT0  DE  MONTE  CASTELO A BARREIRAS  BRANCAS  J`'O
MUNlclplo  DE  cHORo - cE.  coNF.  MApp 2s46.  DE  REspor`'sABILIDAI]E  DA sECRETARIA MUNlclpAL DE  INFRAESTRUTURA.
DA ALTERAÇÃO  DO  VALOR  CONTRATUAL:  0  PRESENTE  ADITIVO  DE  SUPRESSÃO  AO  \'ALOR  GLOBAL  DO  CONTRATO  FOI  COM
PERCENTUAL EM MÉDIA DE   1,49%  (UM VIRGULA QL'ARENTA E  0lTO  POR CENTOS),  PASSANDO 0  SEU VALOR GLOBAL DE  R$
2.080.315,88 (D0ls MILHÕES E 0ITENTA MIL E TREZENTOS E QUINZE REAIS E 0lTENTA E 0ITO CENTAVOS), PARA RS Z.050.68l,30

tDETNiÊA%LSTeEàgccó#ouE#êLNÁiNL[LEHSAE£sEcoERNÇTAOMSEENfÁEFÁNFâEEMUAh[iszEâksogATORi*EêECNETNETAADy8[sv%Eê!ã,NEAexâ[ROESN#AUErgíipT[8
DE  C`HOR(') -SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO SR.  MANOEL MARCOS DE I]OLANDA JUCÁ E
DE UUTRO LADO A EMPRESA LOCAX LOCACOES E  SERVICOS LTDA -REPRESENTADA PELO SR. THAYAN BARBOZA SILVA  -DATA
DE  ASSINATURA DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO 2024.05.23.002  :  21  DE JUNTHO  DE  2024.MANOEL MARCOS I)E HOLANDA JUCÁ
-SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA

***  ***  ***

F.stado do Ceará -Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro -Extrato do lnstrumento Contratual. A Secretana da Educação, do Município

FAedp|::|ustt:gto,j:apsucacnre::T|lae,dr:-fdEjct:ç=:#::,::àeEr::|rca,t:d::,Cg::,reattoo,Àoq2u::,4çãoo2::jénr::::tàT|t:|:|:típcr|:gã:e:t`|:|t:â:,sc:r|oer2eon2d3a`e2scoo6|a'ri:;aua::dnaddeer
as  Escolas  Municipais, junto a  Secretaria da  Educação  do  Municipio  de  Deputado  lrapuan Pinheiro/CE.  Dotação Orçamentária.  (PNAE-Fundamental)
0ÓO 1.1 :.3ó 1.0021.2.052`  Elemento  de  Despesa  N"  3.3.90.30.00.  Fonte de  Recursos:  1552000000/1500100100:  (Creche)   0601.12.365 .0021.2.061.  Elemento
de  Despesa NU 5.3.90.30.00.  Fonte de Recursos:  1552000000.  (Pré-escolar) 0601.12.365.0021.2.060, Elemento de Despesa:  3.3.90.30.00, Fonte de Recursos:
15520()()00().  (EJA)  0601.12.366.0018.2.064,  Elemento  de  Despesa  N``  3.3.90.30.00`  Fonte  de  Recursos:   1552000000.  (AEE)  0601.12.367.0021.2.069..
Elemento  DE  Despesa  N°  3.3.90.30.00.  Fonte  de  Recursos:  1552000000`  (Maniitenção  Do  Ensino  Fundamental  nas  Modalidades  Regular e  lntegral)
(J60l   12.3610016.2.051.  Elemento de Despesa N° 3.3.90.30.00` Fonte DE Reciirsos:  1500100100/1550000000. Contratada:   Nayane Pinheiro Mercadinho.
\'{ilor Global:  R$  208.349`22  (duzentos e oito mil` trezentos  e quarenta e no\ e reais e  vinte dois centavos).  Vigência Do Contrato.   Até  31  de Dezembro  de
2024;   Assina Pela Contratada:   Nayane  Pinheiro.   Assina Pela Contratante:  Sra.  Celvania Cezario de Soiiza-Secretária da Educação.  Data da Assinatiira do
Contrato:  02  de t`evereiro de 2024.  Breno  Raniery de Oli`'eira Torquato -Secretária da  Educação.

***  ***  ***

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan  Pinheiro -Extrato do lnstrumento Contratual. A Sccrctaria da Educação, do Município
dc  Dcputado  lrapuan  Pmhciro-CE.  toma pçiblico  o  Extrato  do  Contrato  n°  2024.02.02.2`  rcsultantc  do  Prcgão  Elctrônico  N" 2023.1].06.1 -PE`  Umdadc
Administrativa:  Sccrctaria  da  Educação  (Orgão  Gcrcnciador).  Objcto:  Aquisição  dc gêncros  al]mcntícios dcstjnados  à mcrcnda  cscolar para  atcndcr
as  Escolas  Municipais` junto  a  Secretaria da  Educação do Municipio  de  Deputado  lrapuan  Pmheiro/CE.  Dotação Orçamentária:  (PNAE-Fundamental)
0601.12.361.0021.2  052,  Elemento de Despesa N° 3.3.90.30.00.  Fonte de  Recursos:  1552000000/1500100100` (Creclie)   0601.12.365.0021.2.061. Elemento
de Despesa N° 3.3 .90.30.00,  Fonte de Recursos:  1552000000.  (Pré-escolar) 0601.12.365.0021.2.060, Elemento de Despesa:  3.3 .90.30.00.  Fonte de Recursos
1552000000.  (EJA)  0601.12.366.0018.2.064,  Elemento  de  Despesa  N"  3.3.90.30.00,  Fonte  de  Recursos:   1552000000.  (AEE)  0601.12.367.0021.2.069  .
Elemento  de  Despesa  N°  3.3.90.30.00.  Fonte de  Recursos:   1552000000.  (Manutenção  do  Ensino  Fundamental nas  Modalidades  Regular e  lntegral)
0601.12.361.0016.2.051 „  Elemento  de  Despesa NÜ  3.3.90.30  00.  Fonte  de  Recursos:   1500100100/[550000000.  Contratada:   YBP  Comercial  LTDA -
ME.  Valor Global:  R$  790.653,71  (setecentos  e noventa mil,  seiscentos  e  cinquenta  e  três  reais  e  setenta e  iim centavos).  Vigência  do  Contrato:   Até  31
de dezembro de  2024:   Assina Pela Contratada:   Yiille  Batista  Pinheiro Tei.`eira.   Assina  Pela Contratante:  Sr.  Celvania Cczario de  Soiiza-Secretária da
Educação   Data da Assinatura do Contrato.  02 de  fevereiro de 2024  Breno Ranier}' de Oli`'eira Torquato -Secretária da Educação

***  ***  ***

Estado  do  Ceará -Prefeitura  Municipal de  Milhã -Aviso  de  Licitação -Pregão  Eletrônico  n°. 2106.0]-24-PEPM. A Prefeitura Municipal de Milhã/
Ce.  toma público  que a partir do dia  09 de julho de 2024  às  O9hoomin  estará disponível o cadastramento das propostas de preços no  Site:  www.compras.
m2atc`c`nologia.com.br`  rcfcrcntc ao  Prcgão  Elctrómco n°.  2 ] 0ó.0 l-24-PEPM.  cujo objc.to  é ContTatação  dc  cmprcsa para  implantação  c gcrcnciamcnto
dc`  sistci`ias para monitoramcnto dos  indicadorcs  dc  saúdc c  da produção  ambulatorial junto a Sccrctaria da  Saúdc do  Miinicipio  dc  Milhã/Cc.  lnício  da
iL``5ão dc disputa  dc  lanccs:  dia 24  dc julho dc 2024 às  O9hoomin.  (Horário  Dc  Brasília  -DF).  Rcfcrido  Edital podcrá  scr adqiiirido  no  Sitc:  www.compras
m:atccnologia.com.br ou  wuw.tcc.cc.gov.br/licitacocs  ou  ainda  no  horário  dc  Oshoomm  as  17hoomin  na  Sala  da Comissão  dc  Licitação.  situada  na  Rua
Pi.dro `losé de Oliveira` NU J06` C`entro.  ^Iilhã -Ceará, 09 de julho de 2024. .`'Iaria Daniele Ta``ares de Lima -Pregoeira.

***  ***  ***

Estado do Ceará -Prereitura Municipal de Viçosa do Ceará -Aviso de lntensão de Rescisão. A Prefeitura Municipal de  Viçosa do Ceará, comunicá a
empresa Raiz  Soluções em Resíduos  LTDA.,  CNPJ  11.703.484/0001-51.  através da  Secretaria Geral de  lnfraestrutura a  intenção de  Rescindir ós  C.ontratos
deri\ados da  licitação na modalidade  Concorrência n" Ol/2023-SEINFRA:  Art.  78,  ínciso 1,  Vl e XIl c,'c Art.  79,  da  Lei  8.66ó/93.  Motívo:  nos temos  do
Orii`io  de  Notificação  n°.  0l,'2()24-SEINFRA.  Fica estabelecido  desde  o  recebimento deste,  um prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  coní`orme  Art.  I 09,  inciso  1.
alinea ``e'.. da Lei n° 8.666/93  e suas alteraçôes.  Viçosa do Ceará -CE, em Os de julho de 2024.


